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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N.º 2023-17 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE 
PRAÇA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, CONFORME 
PROJETO BÁSICO. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

 
EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2023 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA/MA, doravante denominada 
apenasPMC/MA, neste ato representada pelaComissão Permanente de Licitação 
instituída pela Portaria n° 014/2022 de 04 de janeiro de 2022, através de seu Presidente o 
Sr. ONYKLLEY FATIANO DOMINGOS SOARES, no uso da atribuiçãoque lhe são 
conferidas, torna público aos interessados que realizará licitaçãona modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execuçãoINDIRETA - 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, visando a seleção e contratação de empresapara 
a execução da obra especificada neste Edital, a qual observará os preceitos de direito 
público e,em especial, as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, doravantedenominada simplesmente Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006,e demaisnormas legais pertinentes, e ainda, o 
estabelecido neste Edital e seus anexos. 
 
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
 
"DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" E"PROPOSTADE PREÇOS” 
 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Cidelândia/MA,localizada aAv. Senador La 
Roques/nº,Centro, Cidelândia/MA, CEP 65.921.000. Sala de Reuniões da CPL. 
 
DATA: 28/03/2023. 
 
HORÁRIO: 08:00horas. 
 
Os interessados deverão entregar os envelopes a que se refere a Seção VII deste Edital, 
contendorespectivamente os documentos de habilitação e os de proposta de preço, 
acompanhados, se for ocaso, dos documentos previstos noItem 27, até a data e hora 
marcada para abertura da sessão. 
 
INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES: No mesmo dia e local, às 08:15 horas, 
sendo que, a partir daquele momento não será recebido mais nenhum envelope. 
 
SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES INICIAIS: 
 
1. Se no dia do certame não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 
envelopesreferentes a esta TOMADA DE PREÇOS serão realizados no primeiro dia útil 
de funcionamento desta PMC/MA, que se seguir. 
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2. No local indicado serão realizados os procedimentos relativos àestaTOMADA DE 
PREÇOS, comrespeito a: 
 
2.1 Recebimento dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA 
DE PREÇOS”; 
 
2.2Devolução dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” às LICITANTES inabilitadas; 
 
2.3Abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas. 
 
3. As decisões da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO serão comunicadas 
mediante publicação no Diário Oficial do Estado, salvo aquelas que puderem ser 
comunicadas diretamente aos representantes legaisdas LICITANTES, principalmente, 
quanto a: 
 

3.1 Julgamento da habilitação da LICITANTE; 
 

3.2 Julgamento das propostas; 
 

3.3 Resultado de recurso porventura interposto; 
 

3.4 Resultado de julgamento desta TOMADA DE PREÇOS. 
 
4. As solicitações de esclarecimentos a respeito de condições deste Edital e de outros 
assuntosrelacionados à presente licitação deverão ser efetuadas pelas empresas 
interessadas em participar docertame, por escrito, endereçada à Comissão Permanente 
de Licitação da PMC/MA, localizada na Av. Senador La Roques/nº, Bairro Centro, 
Cidelândia – MA, CEP 65.921.000 ou pelo endereço eletrônico cplcidelandia@gmail.com 
e site www.cidelandia.ma.gov.br, até o 3º (terceiro) dia útilque anteceder a data 
estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a reunião derecebimento 
e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”. 
 
5. As solicitações de esclarecimentos serão consolidadas e respondidas, igualmente por 
escrito, atéum dia útil após o encerramento do prazo para consulta que trata oitem 
anterior, por meio decircular encaminhada a todos os interessados. 
 
SEÇÃO II - DO OBJETO: 
 
6. A presente licitação tem por objeto a seleção de pessoa jurídica especializada visando 
a suacontratação para EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA,em conformidadecom Projeto Básicoconstante do 
Anexo I deste Edital. 
 

6.1 O Projeto Básico é, de acordo com o inciso IX, do artigo 6º, da Lei nº 
8.666/93,“oconjunto dos elementos necessários e suficientes com nível de precisão 
adequado para caracterizar a obra ou serviço ou complexo de obras ou serviços 
objeto da licitação, deacordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira 
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de Normas Técnicas” edeverá observar ainda as normas dispostas no Manual de 
Obras Públicas. 
 

7. O início da execução daobra deverá ser precedido da aprovação pela administração 
dorespectivo, Projeto Básico. 
 
8. A obra, de maneira geral, consiste na EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA 
ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, em conformidade com projeto 
básico constante do Anexo I deste Edital. Todos os itens incluem mão-de-obra e 
fornecimento demateriais e equipamentos necessários. 
 
9. Cópia do projeto básico completo, assim como do orçamento estimado, poderá ser 
retiradajunto à CPL/PMC/MA, em horário compreendido das 08:00 às 12:00 horas, 
maiores informações poderão ser consultadas pelo fone: (99) 98805-4715, ou pelo 
endereço eletrônico cplcidelandia@gmail.com e site www.cidelandia.ma.gov.br 
 
SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
 
10. Poderão participar desta TOMADA DE PREÇOS quaisquer LICITANTES cadastradas 
noSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou que atenderem a 
todas ascondições exigidas para o cadastramento até oterceiro dia anterior à data do 
recebimento daspropostas, que comprovarem possuir os requisitos mínimos de 
qualificação exigidos na Seção IX -DA HABILITAÇÃO e cujo objeto social da empresa, 
expresso no estatuto ou contrato social, especifiqueatividade pertinente e compatível com 
o objeto dessa TOMADA DE PREÇOS. 
 

10.1 O Certificado de Registro Cadastral - CRC da LICITANTE no Sistema 
deCadastramento Unificado de Fornecedores -SICAF, será válido como parte dos 
requisitos mínimos da HABILITAÇÃO; 

 
10.2 O cadastramento do CRC do municípiodeverá ser feito pela Comissão 
Permanente de Licitação da PMC/MA, no endereço Av. Senador La Roques/nº, 
Centro, Cidelândia/MA, em até 3 (três) dias antesda data prevista para recebimento 
e abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA 
DE PREÇOS”. 

 
10.3 No caso de a LICITANTE optar em utilizar o SICAF para comprovar a 
habilitaçãojurídica, a regularidade fiscal e a qualificação econômico-financeira, na 
forma econdições estabelecidas neste Edital, fica esclarecido que será assegurado 
ao jácadastrado o direito de apresentar, dentro do envelope “Documentos de 
Habilitação”, oEdital TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023.Os documentos 
mencionados nesteitem para substituir aqueles eventualmente os vencidos ou 
desatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF. 
 

11. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que: 
 

a) estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento decontratar com a PMC/MA; 
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b) tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Pública,enquanto perdurarem os motivos da punição; 
 
c) se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, 
dissolução ouliquidação; 

 
d) se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que 
seja suaforma de constituição. 

 
e) cujo objeto social não seja pertinente e nem compatível com o objeto deste 
procedimentolicitatório; 

 
12. Também não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
da obrae do fornecimento de bens a eles necessários: 
 

a) o(s) autor(es) do projeto básico, pessoa física ou jurídica; 
 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básicoou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

 
c) servidor ou dirigente da PMC/MA. 

 
13. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza 
técnica,comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o LICITANTE ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos debens e serviços a estes necessários. 
 
SEÇÃO IV - DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
14. As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 
2006,regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007 e que pretenderem 
beneficiar-senesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela lei, 
deverão apresentar, noenvelope nº 01 “Documentos de Habilitação”, uma DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, conforme modelo do Anexo IV deste edital. 
 
15. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
portesomente será exigida para efeito de contratação, conforme previsto noItem 21 deste 
edital. 
 
16. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentaçãoexigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente algumarestrição. 
 
17. No caso em que as microempresas e empresas de pequeno porte optarem por utilizar 
o SICAF ficarão desobrigadas de apresentar, dentro do envelope “DOCUMENTOS DE 
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HABILITAÇÃO”, osdocumentos relativos à regularidade fiscal para substituir aqueles 
eventualmente vencidos oudesatualizados, constantes da declaração impressa do SICAF. 
 
18. As microempresas e empresas de pequeno porte que optarem por não utilizar o 
SICAFdeverão apresentar todos os documentos previstos nesteedital, mesmo que os 
relativos àregularidade fiscal apresentem alguma restrição. 
 
19. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas 
eempresas de pequeno porte, que não apresentarem a declaração prevista noItem 14 
poderãoparticipar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as 
empresas nãoenquadradas neste regime. 
 
20. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações, 
concedido àsmicroempresas e empresas de pequeno porte, as empresas que se 
enquadrem em qualquer dasexclusões relacionadas no parágrafo quarto do artigo terceiro 
da Lei Complementar nº 123/06. 
 
21. As empresas que declararem na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte,mediante a apresentação do documento especificado noItem 14 deste edital, serão 
consideradashabilitadas mesmo que apresentem alguma restrição na documentação de 
comprovação daregularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente. 
 
21.1 Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte DECLARADA VENCEDORA da licitação, 
ser-lhe-áassegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da 
documentação,pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas oupositivas com efeito de certidão negativa. 
 
21.2 O termo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à 
datada intimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada 
vencedora docertame, prorrogável por igual período. 
 
21.3 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá sempre serconcedida pela 
administração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 
 
21.4 O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o encerramento do prazo 
para a regularização da documentação de regularidade fiscal da LICITANTE declarada 
vencedora. 
 
21.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 21.1 implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesteEdital, 
sendo facultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
 
SEÇÃO V – DA VISTORIA: 
 
22. A LICITANTE deverá vistoriar os locais onde serão executados os serviços, 
acompanhada porservidor designado para esse fim, até o 4º (quarto) dia útil anterior à 
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data fixada para o recebimentodos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, com o objetivo de inteirar-sedas condições e do grau de 
dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário, junto àSecretaria de 
Infra-Estrutura, pelos telefones (99) 3535 - 0386, das 8h às 12 horas. 
 
22.1 A vistoria deverá ser procedida por profissional habilitado indicado pela 
empresaque deverá comparecer ao local munido de cédula de identidade profissional 
emitida peloCREA, ou documento oficial de identidade acompanhado de comprovante de 
qualificaçãoprofissional, e entregar uma carta de apresentação da empresa. 
 
22.2. Quando da realização da visita, a LICITANTE deverá apresentar a declaração 
devistoria, previamente elaborada, em duas vias, conforme o modelo constante do 
AnexoVII,que será assinada pelo engenheiro daSecretaria Municipal de Infra-Estrutura. 
 
SEÇÃO VI – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
 
23. Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente Edital, por irregularidade 
naaplicação da Lei nº 8.666/93, protocolizando o pedido até 5 (cinco) dias úteis anteriores 
da data fixadapara abertura dos envelopes de habilitação (Documentos de Habilitação), 
no endereço discriminadono preâmbulo deste Edital, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até trêsdias úteis. 
 
24. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital aLICITANTE que não 
apontar asfalhas ou irregularidades nele supostamente existentes até o 2º (segundo) dia 
útil que anteceder aabertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS”, ficando esclarecido quea intempestiva comunicação do 
suposto vício não poderá ser aproveitada a título de recurso. 
 
25. A impugnação feita tempestivamente pela LICITANTE não a impedirá de participar do 
processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
26. Acolhida impugnação contra o Edital será designada nova data para a realização do 
certame, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração nãoafetar a formulação das propostas. 
 
SEÇÃO VII - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES E DEMAIS DOCUMENTOS: 
 
27. Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, as 
LICITANTESdeverãoapresentar à Comissão Permanente de Licitação, 
simultaneamente, os seguintes conjuntos dedocumentos: 
 
a) envelope “Documentos de Habilitação”; 
b) envelope “Documentos de Proposta de Preço”; 
c) documentos de credenciamento, conforme definido noItem 32, se desejar 
indicarrepresentante credenciado; 
 
28. Os conjuntos de documentos, relativos à habilitação e à proposta de preço, deverão 
ser entreguesseparadamente, em envelopes fechados e rubricados no fecho, contendo 
em suas partes externas efrontais, em caracteres destacados, a razão social e o CNPJ da 
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LICITANTE, o número e o título doconteúdo (“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇO”) na forma a seguir: 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 
 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 
PREFEITURA MUNUCIPAL DE CIDELÂNDIA 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
CNPJ 
PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Nº 02 
 
29. Os documentos exigidos nesta TOMADA DE PREÇOS poderão ser apresentados no 
original,por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por 
membro da Comissão Permanente de Licitação ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
 
29.1. Os documentos serão autenticados pela Comissão Permanente de Licitação, a 
partir dooriginal, até às 16h 30min do dia anterior à data marcada para o recebimento e 
abertura dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”; 
 
29.2. Serão aceitas somente cópias legíveis; 
 
29.3. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e, 
 
29.4. A Comissão Permanente de Licitação reserva-se o direito de solicitar o original de 
qualquer documento, sempre que julgar necessário. 
 
SEÇÃO VIII - DO CREDENCIAMENTO: 
 
30. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes das 
LICITANTES presentes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão 
receberá osdocumentos de credenciamento e, em envelopes distintos, devidamente 
fechados, a documentaçãoexigida para habilitação e proposta, registrando em ata a 
presença dos participantes. Após orecebimento dos envelopes, nenhum outro documento 
será aceito pela Comissão, salvo nos casosprevistos nos Itens 21.1 e 63. 
 
30.1 Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de LICITANTE 
retardatária,exceto como ouvinte; 
 
31. Quando da entrega dos envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREÇOS”, o representante da LICITANTE deverá 
apresentar à Comissão os seus documentos decredenciamento. 
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32. Por credenciamento entende-se a apresentação da Carteira de Identidade fornecida 
porórgão oficial e dos documentos abaixo especificados, conforme as diferentes hipóteses 
derepresentação: 
 
I - quando a LICITANTE for constituída sob a forma de sociedade e sua representação 
estiver sendo exercida diretamente por membro integrante da estrutura organizacional da 
pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.): documentos que comprovem a existência 
depoderes de representação do titular do cargo (atos constitutivos da pessoa jurídica 
Estatutos Sociais ou Contrato Social devidamente registrados), acompanhados 
dedocumentos que comprovem a eleição do credenciado para o dito cargo (Ata 
deAssembléia-Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, 
em quetenha(m) ocorrido a(s) eleição(ões) a ser(em) comprovada(s); 
 
II - quando a LICITANTE for constituída sob a forma de sociedade e sua 
representaçãoestiver sendo exercida de forma indireta, por procurador constituído: os 
mesmosdocumentos arrolados no inciso I, acompanhados da procuração assinada por 
quem dedireito, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em 
licitação; 
 
33. No caso de LICITANTE cadastrada no SICAF, poderá ser efetuada consulta “online” 
àquelesistema, para fins de comprovação dos poderes de representação do 
representante da LICITANTE oudo outorgante da procuração, em substituição aos atos 
constitutivos da pessoa jurídica exigidos nosincisos I e II acima. 
 
34. Nas hipóteses em que o representante da LICITANTE for procurador e sua 
constituição tiversido formalizada por meio de instrumento particular de procuração, a 
firma do responsávellegal/outorgante deverá estar reconhecida por tabelião. 
 
35. Estes documentos (originais e cópias) deverão ser apresentados fora dos 
envelopes,paraque possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura do 
envelope “DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO”. No caso de cópias, as mesmas deverão 
ser autenticadas por tabelião ou por servidor daComissão, à vista do original. 
 
36. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresaLICITANTE. 
 
37. A não apresentação do documento legal para o credenciamento não inabilitará 
oudesclassificará a LICITANTE, mas impedirá o seu representante de se manifestar em 
seu nome. 
 
SEÇÃO IX - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO): 
 
38. A LICITANTE (inclusive as microempresas e empresa de pequeno porte) que OPTAR 
porNÃO serem verificadas no SICAF a comprovação da habilitação jurídica e da 
regularidade fiscaldeverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 01, os documentos 
relacionados a seguir (item 39),bem assim aqueles relacionados noItem 40 deste Edital, 
sendo que a ausência dosdocumentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
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qualificação econômico-financeira, noenvelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 
indicará que a LICITANTE optou por utilizar o SICAF, na formadoitem 10 deste Edital: 
 
39. A HABILITAÇÃO para participar desta TOMADA DE PREÇOS compreende: 
 

39.1 Relativos à Habilitação Jurídica: 
 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em 
se tratandode sociedades empresariais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos deeleição de seus administradores; 

 
a.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ouda consolidação respectiva; 

 
b) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de 
prova dediretoria em exercício; e 
 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgãocompetente, quando a atividade assim o exigir. 
 
39.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
a.1) A prova de inscrição no CNPJ será feita pela apresentação do “Comprovante 
deInscrição e Situação Cadastral”, obtido na página da RFB via Internet, no 
endereçohttp://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjrev
a_Solicitacao.asp,em cumprimento ao disposto no artigo 21 da Instrução Normativa 
nº 1.005, de 08 defevereiro de 2010, publicada no Diário Oficial daUnião em 09 de 
fevereiro de 2010, ealterações posteriores. 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 
houver, relativo aodomicílio ou sede da LICITANTE, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objetolicitado; 
 
b.1) em razão de o objeto do certame referir-se a prestação de serviços, deverá ser 
apresentada, obrigatoriamente, a prova de inscrição no cadastro de contribuintes 
distrital ou municipal; 
 
c) prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e 
Municipal do domicílio ousede da LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
 
c.1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 
aapresentação daCertidão Conjunta, emitida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN e Secretaria da Receita Federal do Brasil, com informações da 
situação do sujeito passivoquanto aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, 
por elas administrados. 
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d) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deServiço 
(FGTS emitida pela CEF), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos porlei; 
 
e) A regularidade trabalhista será verificada por meio de prova de inexistência de 
débitos inadimplidosperante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-Ada consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 eart. 3º da Lei 
12.440/2011. 
 
39.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

 
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveise apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da propostaacompanhados de 
termo de abertura e enceramento do livro diário, devidamente autenticados na 
Junta Comercial da Sede ou domicilio do licitante, na forma da IN nº 65 do 
Departamento Nacional do Registro do Comércio – DNRC, de 1º de agosto de 
1997. 

 
a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 
edemonstrações contábeis assim apresentados: 
 
a.1.1) sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da LICITANTE. 
 
a.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
 
- por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento,devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio daLICITANTE ou emoutro 
órgão equivalente; ou- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 
devidamente registrados ouautenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da LICITANTE. 
 
a.1.3) sociedade criada no exercício em curso: 
 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 
JuntaComercial da sede ou domicílio da LICITANTE; 
 
a.1.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 
assinadas porContador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no ConselhoRegional de Contabilidade; 
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b) a boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor 
mínimo igual a 1 (um), resultantes daaplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
SG = _________________ATIVO TOTAL ______________ 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
LC = ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 
 
b.1) as fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 
juntado aobalanço; 
 
b.1.1) caso o memorial não seja apresentado, a Comissão reserva-se o direito de 
efetuar os cálculos; 

 
b.2) se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser 
apresentado,juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 
correspondente; 
 
b.3) comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado para a contratação. 
 
c) certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidorda sede da pessoa jurídica. 
 
39.4 As LICITANTES optantes pelo SICAF deverão apresentar habilitação válida 
no referidosistema ou os documentos que supram tal habilitação dentro do 
Envelope nº 01. 

 
40. TODAS AS LICITANTES, inclusive as optantes pelo SICAF, DEVERÃO 
APRESENTAR, dentro do ENVELOPE Nº 01, os seguintes documentos: 
 
40.1 Relativos à Qualificação Técnica: 
 

40.1.1. Certidão de registro da LICITANTE e dos seu(s) responsável(is) 
técnico(s) no ConselhoRegional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA 
a que estiverem vinculados, com validadena data de recebimento dos documentos 
de habilitação e classificação, que comprove atividaderelacionada com o objeto 
deste Edital. 
 
40.1.2 As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões 
de Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a 
possibilidade de confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet), 
podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar aconfirmação durante o 
transcorrer da sessão ou quando da realização de diligências; 
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40.1.3. Para atendimento à capacidade técnico-operacional, apresentação de um 
ou maisatestados, onde os serviços foram executados, emnome da LICITANTE, 
que comprove(m) que a LICITANTE tenha executado, paraórgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou doDistrito 
Federal, ou ainda, para empresas privadas, que não a própria LICITANTE (CNPJ 
diferente), os seguintes serviços : 

 
a) Execução dos serviços em construção, reforma ou ampliação de uma 

edificação, devendo conter execução total de uma única empresa, excluindo-se 
sublocação; 

 
b) Os serviços referentes ao item a), com suas respectivas quantidades mínimas, 
podem estar inclusos em um único atestado; 

 
40.1.4 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação de 
que a LICITANTEpossui em seu quadro permanente, na data de abertura das 
propostas, profissional(is) de nívelsuperior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, 
detentor(es) de atestado(s) de responsabilidadetécnica, devidamente registrado(s) 
no CREA da região onde os serviços foram executados,acompanhados(s) da(s) 
respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por 
este(s)Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para 
órgão ou entidade daadministração pública direta ou indireta, federal estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda,para empresa privada, que não a própria 
LICITANTE (CNPJ diferente), os seguintes serviços: 
 
40.1.5 Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, 
não será aceitaa soma de atestados de edificações que trata a alínea “a”, para a 
comprovação deexecução dos serviços de construção, reforma ou ampliação de 
uma edificação, devendo conter execução total de uma única empresa, excluindo-
se sublocação; 

 
40.1.6 Será considerado integrante do quadro permanente da LICITANTE o 
profissional que forsócio, diretor, empregado de caráter permanente, responsável 
técnico da empresa perante o CREA, profissional contratado ou, ainda, de 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, 
desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional; 
 
40.1.7. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação, 
conforme o caso, de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste 
aLICITANTE como CONTRATANTE, do contratosocial da LICITANTE em que 
conste o profissional como sócio, certidão de registro da LICITANTE noCREA em 
que conste o profissional como responsável técnico, do contrato de trabalho ou, 
ainda, dedeclaração de contratação futura do profissional detentor do atestado 
apresentado, desde queacompanhada de declaração de anuência do profissional; 
 
40.1.8.No caso de duas ou mais LICITANTES apresentarem atestados de um 
mesmo profissional,como comprovação de qualificação técnica, ambas serão 
inabilitadas. 
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Declarações: 
 
40.2. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do responsável 
técnicoque acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto deste Edital 
(modelo no Anexo V). 
 

40.2.1. o nome do responsável técnico indicado deverá ser o mesmo que constar 
do(s)atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado(s) na qualificação 
técnica da LICITANTE; 
 

40.3. Declaração de vistoria, assinada pelos representantes da Secretaria de Infra-
Estrutura e da LICITANTE, quecomprove que essa última tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais parao cumprimento das obrigações objeto deste 
Edital, conforme modelo constante do Anexo VII deste Edital. 
 

40.3.1. Se, por qualquer motivo, a referida declaração não estiver junto à 
documentação, seráconsiderada, se houver, a segunda via em poder da Comissão 
Permanente de Licitação, parafins de habilitação; 
 

40.4. Declaração, assinada por quem de direito, de inexistência de fato superveniente à 
emissão dascertidões apresentadas ou à sua inscrição no SICAF, conforme for o caso, 
impeditivo de habilitaçãono presente certame licitatório, conforme modelo constante do 
Anexo II deste Edital. 
 
40.5. Declaração, assinada por quem de direito, de enquadramento como ME/EPP (se for 
o caso)conforme item 14 (modelo Anexo IV). 
 
40.6. Declaração, assinada por quem de direito, de elaboração independente de 
proposta,conforme modelo do Anexo VII deste Edital. 
 
40.7. Declaração da LICITANTE de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s)com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e a de qualquer trabalhoa menores de 16 (dezesseis) anos, salvo noitem de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nostermos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
de 1998 (Lei n.º 9.854/99), conformemodelo do Anexo III. 
 
40.8 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado 
para acontratação, caso qualquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e 
Solvência Geral sejamenor que 1 (um). Neste caso, a empresa deverá apresentar 
Balanço Patrimonial, conforme item 39.3. 
 
41. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
 

41.1 em nome da LICITANTE, e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo: 

 
a) se a LICITANTE for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz; ou 
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b) se a LICITANTE for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial; 
 
c) a filial estará dispensada da apresentação daqueles documentos que, pela 
própria natureza,comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, 
embora a matriz mantenha suaresponsabilidade de entrega dos documentos 
mencionados; 
 
d) os atestados de capacidade técnica/responsabilidade técnica poderão ser 
apresentados emnome e com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(is) da LICITANTE. 

 
41.2 datados dos últimos 120 (cento e vinte) dias até a data de abertura do Envelope n.º 
01, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa competente expedidor(a); e: 
 

41.2.1 não se enquadram no prazo de que trata este subitem os documentos que, 
pela própria natureza, não apresentam prazo de validade, que é o caso dos 
atestados decapacidade (responsabilidade) técnica. 

 
Observações: 
 

1) todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 
entreguesacompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por 
Tradutor Juramentado edevidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos. Documentos deprocedência estrangeira, mas emitidos em 
língua portuguesa, também deverão ser apresentadosdevidamente consularizados 
ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos; 

 
2) as declarações relacionadas no Item 40 deverão estar emitidas em papéis 
timbradosdas empresas que as expediram; 

 
3) o representante legal que assinar pela empresa LICITANTE os documentos de 
que trata oItem 40 deverá ter poderes para esse fim, comprovando-os, caso a 
Comissão Permanente de Licitação exija tal comprovação; 
 
4) os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope nº 01, 
deverão, depreferência, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem 
indicada neste Edital, a fim depermitir maior rapidez durante a conferência e exame 
correspondente; 
 

SEÇÃO X – DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N.º 2 
 
42. A proposta de preços da LICITANTE deverá atender os seguintes requisitos: 
 

42.1. Ser apresentada em uma via, redigida com clareza, sem ressalvas, emendas, 
rasuras,acréscimos ou entrelinhas, contendo todas as informações exigidas no 
modelo do Anexo VIII desteEdital, constando o preço proposto expresso em Reais 
(R$), em algarismos arábicos e por extenso,devidamente assinada por quem tenha 
poderes de representação. 
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42.2. Fazer menção ao número desta TOMADA DE PREÇOS, indicar o nome 
empresarial da LICITANTE, número de inscrição do estabelecimento no CNPJ que 
efetivamente irá realizar o objetoda licitação (o mesmo informado na habilitação), 
endereço completo e telefone para contato,e-mail sehouver, podendo fazer 
referência ao banco, à agência e respectivos códigos e ao número da conta,para 
efeito de emissão de nota de empenho e posterior pagamento; 
 
42.3. Constar o preço global proposto, incluindo o BDI - Benefícios e Despesas 
Indiretas, que devecomputar todos os custos necessários para a realização do 
objeto desta licitação, bem como todos osimpostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamentos depessoal, quaisquer 
outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou venham a incidir sobre aobra 
e demais serviços; 
 
42.4. Indicar o prazo para a execução do objeto desta licitação, que não poderá ser 
superior a 180 (cento e oitenta) dias,contados conforme estabelecido no item 99; 
 
42.5. Incluir como Anexos da Proposta as seguintes planilhas: 
 
a) o Orçamento Detalhado (Anexo IX); 
 
b) a Composição Analítica do BDI (Anexo X); 

 
42.6. Toda proposta entregue será considerada com prazo de validade de 60 
(sessenta) dias, acontar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar 
prazo superior, quando entãoprevalecerá este prazo. 
 
42.7 O Orçamento Detalhado, apresentado em planilha, deverá discriminar todos 
os serviços aserem executados, contendo os seguintes elementos: 

 
a) número do item; 

 
b) número do subitem; 

 
c) unidade de medição do subitem; 

 
d) quantidade de subitem; 

 
e) descrição do serviço; 

 
f) custo unitário do subitem; 

 
g) custo total do subitem; 

 
h) custo total; 

 
i) BDI; e 

 
j) preço global. 
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42.8. O Orçamento Detalhado deverá observar ainda o seguinte: 
 
42.8.1 O Custo Total Geral corresponde à soma dos custos totais dos subitens, 
sem inclusão do BDI; 

 
42.8.2 O Preço Global será o preço total para execução da obra, acrescido do BDI; 
 
42.8.3 Os valores monetários deverão ser expressos em Reais (R$), com apenas 
duascasas decimais, desprezando as demais; 

 
42.8.4 O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$). 
 
42.8.5 Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando 
seunome e número de registro no CREA. 
 
42.8.6 A LICITANTE deverá elaborar o seu Orçamento Detalhado com base neste 
Edital e seusanexos, e na visita para conhecimento das condições locais, sendo de 
sua exclusivaresponsabilidade o levantamento de serviços, de quantitativos, dos 
custos e tudo mais que fornecessário para o cumprimento total das obrigações 
decorrentes da execução do objeto destalicitação. Caso a LICITANTE constate 
divergências significativas nos quantitativos ou aindaomissões de itens no 
Orçamento Estimado, deverá questionar a Administração, nos termos do item 4. 
Durante a execução da obra, a CONTRATADA não poderá alegar eventuais erros 
dequantitativos ou omissões de serviços no Orçamento Detalhado para justificar 
aditivos contratuais. 
 
42.8.7 No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como 
transgressões àsNormas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à 
LICITANTE formular imediatacomunicação escrita à Comissão Permanente de 
Licitação, anteriormente ao dia da sessão,no prazo estabelecido noItem 4 deste 
Edital, para fins de esclarecimento ouprovidências por parte da Comissão. 
 
42.8.8 Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja 
comrelação às características técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo 
de garantia epreço dos serviços, equipamentos e materiais ou de qualquer 
outroitem que importemodificação dos seus termos originais, ressalvadas aquelas 
destinadas a sanar apenasfalhas formais, alterações essas que serão analisadas 
pela Comissão Permanente deLicitação. 
 
42.8.9 O orçamento estimado apresentado no Anexo I deste Edital é a estimativa 
daAdministração, e poderá ser utilizado como modelo para elaboração do 
Orçamento Detalhado aser apresentado pela LICITANTE. 
 
42.8.10 Na elaboração de seu Orçamento Detalhado a LICITANTE deverá utilizar 
osmesmos quantitativos e itens do Orçamento Estimado do Anexo I. 

 
42.9 A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada conforme modelo do Anexo 
X, discriminando todos os custos indiretos, incluindo despesas indiretas administrativas, 
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administração central, tributos, seguros, imprevistos, despesas financeiras e lucro (ou 
benefícios). 
 

42.9.1 O valor de BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma 
estimativa daAdministração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha de 
Composição Analítica doBDI de acordo com os seus custos próprios, de modo a 
demonstrar analiticamente acomposição do BDI utilizado na formação do preço 
global da sua proposta. 
 
42.9.2 As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser 
incluídas no BDI como despesas indiretas, uma vez que se referem a tributos 
incidentes sobre o lucro, nãopodendo ser classificado como despesa indireta 
decorrente da execução de um determinadoserviço. 
 
42.9.3 As despesas com a administração local não deverão ser incluídas no BDI 
como despesas indiretas, devendo ser computadas no custo direto dos serviços. 

 
43. Ocorrendo discrepância nos valores constantes da proposta da LICITANTE, a 
Comissãoprocederá ao ajuste do preço global, prevalecendo sempre os primeiros, nos 
seguintes casos: 

 
43.1 os preços unitários em relação aos preços totais dos subitens; 
 
43.2 os preços totais dos subitens em relação ao preço total; 

 
43.3 o somatório do preço total com o BDI em relação ao preço global; 

 
43.4 os preços do Orçamento Detalhado em relação à Composição Analítica do 
BDI; 
 

44. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da LICITANTE, não lhe 
assistindo odireito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. 
 
45. Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao fornecimento de 
materiais eexecução de serviços, apresentados pela empresa LICITANTE na composição 
do preço global, ficaestabelecido que os custos unitários propostos para cada subitem de 
serviço da planilha proposta, poderãoultrapassar em, no máximo, 5% (cinco por cento) 
daqueles custos unitários constantes do OrçamentoEstimado pela Administração, desde 
que a soma dos custos totais, referentes aos subitens, da proposta,mais o BDI, não 
ultrapasse o valor global estimado para esta contratação. 

 
45.1 Considera-se custo unitário do subitem o somatório do custo do material com 
o custo da mão-de-obramais encargos sociais, sem a inclusão do BDI. 
 
45.2 Os valores apresentados no orçamento da Administração tiveram por base os 
valores da tabela SINAPI. Para os itens que não constam desta tabela foram 
utilizados custos de insumos SINAPI oupreços de mercado para a composição dos 
custos unitários. 
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46. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitação 
quaisquer errosaritméticos, bem como as divergências que porventura ocorrerem entre o 
preço unitário e o total do item, conforme item 43; 
 

46.1 a falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo 
representantelegal presente à reunião de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE 
PREÇOS” e com poderespara esse fim, sendo desclassificada a LICITANTE que 
não satisfizer tal exigência; 
 
46.2 a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com 
aquelesconstantes dos documentos apresentados dentro do Envelope n.º 01 - 
“DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO”. 

 
SEÇÃO XI – DA COMPOSIÇÃO DO BDI 
 
47. Todas as LICITANTES deverão apresentar, como parte integrante de suas propostas, 
composição analítica do BDI (bonificação e despesas indiretas) segundo a fórmula: 
 
BDI = (1+AC+S+R+G)(1+DF)(1+L) 
  ---------------------------------------------------------------1 
  (1 – l )  
 
onde: 
 
AC = Administração Geral; 
SG = Seguro e garantia; 
R = Risco; 
DF = Despesas Financeiras; 
L = Lucro; 
I = Tributos. 
 
48. O valor do BDI constante da planilha de Orçamento Estimado é uma estimativa 
daAdministração. Cada LICITANTE deverá preencher a sua planilha de Composição 
Analítica do BDI deacordo com os seus custos próprios, de modo a demonstrar 
analiticamente a composição do BDIutilizado na formação do preço global da proposta. 
 
49. As despesas relativas aos tributos IRPJ e CSLL não deverão ser incluídas no BDI 
comodespesas indiretas, uma vez que se referem a tributos incidentes sobre o lucro, não 
podendo serclassificados como despesa indireta decorrente de execução de um 
determinado serviço. 
 
50. No orçamento estimado pela PMC/MA, foram adotados os seguintes valores, que 
conduziram a um BDI de 26,00%.  
 
AC = 5,40%; 
S+G = 0,35%; 
R = 0,60%; 
DF = 1,05%; 
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L = 7,10%; 
I = 8,65%; 
 
Os tributos incidentes sobre o faturamento considerados foram: 
 
SEÇÃO XII – DO PROCEDIMENTO: 
 
51. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e 
“PROPOSTA DE PREÇOS” não serão permitidas quaisquer retificações, ressalvado o 
disposto noItem 46. 
 
52. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação 
serãoabertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente de Licitação, 
que fará aconferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 
membros da Comissãoe por todos os representantes legais das LICITANTES presentes. 
 
53. Abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”, a Comissão 
Permanente de Licitação, aseu juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada 
LICITANTE e, na mesma reunião,divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas, 
devendo ser devolvidos às últimas os envelopes“PROPOSTA DE PREÇOS”, 
devidamente fechados, desde que não tenha havido recurso ou após suadenegação. 
 
54. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes contendo a documentação 
departicipação serão lavradas atas circunstanciadas, distintas por sessão, que 
mencionarão todas as LICITANTES, as propostas apresentadas, as reclamações e 
impugnações feitas pelas LICITANTES e as demais ocorrências que interessarem ao 
julgamento da licitação, devendo ser asmesmas assinadas pelos membros da Comissão 
e por todos os representantes presentes dasLICITANTES. 
 
55. O julgamento da licitação será realizado em duas fases, conforme abaixo, e 
obedecerá ao critériode “menor preço global” para o objeto deste Edital: 

 
a) Fase de Habilitação: compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados noenvelope “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” de cada 
LICITANTE, relativamente ao atendimento dasexigências constantes do presente 
Edital e, para as LICITANTES inscritas no SICAF e que utilizaremesse Sistema, na 
forma e condições estabelecidas neste Edital, verificação por meio de 
consulta“online”da regularidade das LICITANTES quanto ao cadastramento e 
quanto à habilitação parcial no SICAF; 
 
b) Fase de Classificação de Preços e Julgamento das Propostas: 
compreenderá a verificação eanálise de todos os elementos contidos no envelope 
“PROPOSTA DE PREÇO” das LICITANTES habilitadas na fase anterior, a 
elaboração da relação de classificação final dasLICITANTES e o julgamento final 
das propostas de preço. 

 
56. Fase de Habilitação: 
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56.1. Efetuados os procedimentos de recebimento dos envelopes e 
credenciamento previstos, o Presidente da Comissão anunciará a abertura dos 
envelopes referentes aos documentos dehabilitação, os quais serão rubricados, 
folha por folha, pela Comissão e pelos representantes dasLICITANTES presentes. 

 
56.2. A regularidade do cadastramento e da habilitação parcial da LICITANTE no 
SICAF, quando aLICITANTE optar por utilizar esse Sistema, serão confirmados por 
meio de consulta “on-line”, quandoda abertura dos envelopes Documentos de 
Habilitação. 

 
56.3. Procedida a consulta, serão impressas as Declarações Demonstrativas da 
situação de cadaLICITANTE, que deverão ser assinadas pelos membros da 
Comissão e por todos os representantesdas LICITANTES presentes. As 
declarações serão juntadas ao processo de licitação. 
 
56.4. No caso de a LICITANTE utilizar o SICAF e ser inabilitada e comprovar, 
exclusivamente,mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de 
Serviço, ter entregue a documentação à sua Unidade Cadastradora no prazo 
regulamentar, o Presidente da Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o 
fato ao órgão competente doMinistério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
56.5. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para ahabilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo 
com o estabelecido neste edital,ou com irregularidades, serão inabilitadas, não se 
admitindo complementação posterior, excetuada asituação prevista noitem 63 
deste edital. 
 
56.6. As empresas que declararem na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte,mediante a apresentação do documento especificado no item 14 
deste edital, serão consideradashabilitadas mesmo que apresentem alguma 
restrição na documentação de comprovação daregularidade fiscal, que poderá ser 
regularizada posteriormente, conforme item 21 deste edital. 
 
56.7. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da 
documentação ou realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá 
sobre a habilitação de cada LICITANTE. 

 
56.8. Caso estejam presentes os representantes de todas as LICITANTES, a 
Comissão poderá intimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a habilitação, 
hipótese em que tudo deverá constarda ata que documentar a reunião, a qual 
deverá ser assinada por todos os membros da Comissão epelos representantes 
das LICITANTES presentes. 
 
56.9. Intimadas todas as LICITANTES, direta e verbalmente, durante a própria 
reunião, da decisão da Comissão sobre a habilitação e dispondo-se elas a 
renunciarem ao exercício do direito derecorrerem da decisão, tal renúncia deverá 
constar, expressamente, da ata que documentar areunião, a qual necessariamente 
deverá ser assinada por todas elas. Neste caso, serão devolvidos àsLICITANTES 
inabilitadas os envelopes fechados com as “Propostas de Preço”, procedendo-se, 
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em seguida, à abertura dos envelopes com as “Propostas de Preço” das 
LICITANTES habilitadas. 
 
56.9.1 Não havendo renúncia expressa de alguma LICITANTE ao exercício do 
direito de interposiçãode recurso, a Comissão encerrará a sessão, mantendo em 
seu poder os envelopes com as “Propostas de Preço”, fechados e devidamente 
rubricados, por todos os seus membros e pelosrepresentantes das LICITANTES 
presentes, iniciando-se o prazo para interposição de recurso. 
 
56.10. Caso julgue necessário, a Comissão poderá suspender a reunião, para 
análise da documentação, realização de diligências ou consultas, tudo sendo 
registrado em ata. 
 
56.11. Suspensa a reunião, todos os documentos de habilitação e os envelopes 
“Proposta de Preço”, estes devidamente fechados, ficarão em poder da Comissão, 
após serem rubricados por todos osseus membros e pelos representantes das 
LICITANTES presentes. 

 
56.12. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as 
LICITANTES, ou ainda quepresentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata 
que a documentou, após a análise dadocumentação ou a realização de diligências 
ou consultas, a Comissão fará publicar, no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - DOE, 
sua decisão quanto à habilitação, o que abrirá o curso do prazo recursal. 

 
56.13. Decorrido o período recursal, sem a interposição de recursos ou apreciados 
os eventualmenteinterpostos na forma da lei, a Comissão marcará a data para 
abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” das LICITANTES habilitadas. 
 
56.14. Os envelopes contendo as propostas de preços das empresas inabilitadas 
ficarão àdisposição destas empresas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados 
do encerramento dalicitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição 
de recurso contra o resultado dalicitação ou, se for o caso, quando denegados os 
recursos interpostos), após o que serão destruídos pela Comissão Permanente 
de Licitação. 
 
56.15. Após a fase de habilitação não é admitida desistência da proposta, que será 
considerada emtodos os seus efeitos obrigacionais, salvo, por motivo justo 
decorrente de fato superveniente aceito pela Administração. 
 
56.16. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas, a Administração poderá 
fixar às LICITANTES o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova 
documentação de habilitação,escoimada das causas da inabilitação, 
permanecendo os envelopes contendo a “Proposta de Preço”em poder da 
Comissão. 

 
57. Da Classificação e Julgamento das Propostas. 
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57.1. Decidida a habilitação, serão abertos os envelopes “DOCUMENTOS DE 
PROPOSTA DE PREÇOS” das LICITANTES habilitadas, os quais serão rubricados 
folha por folha pela Comissão e pelosrepresentantes das LICITANTES presentes. 
 
57.2. Ultrapassada a fase de habilitação das LICITANTES e abertas as propostas, 
não caberádesclassificá-las por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fatos supervenientes ousó conhecidos após o resultado do julgamento. 
 
57.3. É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, 
em qualquer fasedesta TOMADA DE PREÇOS, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou completar ainstrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constaroriginariamente das 
propostas. 
 
57.4. Após analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta 
TOMADA DE PREÇOS, será declarada como mais vantajosa para a Administração 
a oferta de menor preço global. 
 
57.5. Considera-se preço global o valor total apurado na proposta, ou seja, o 
somatório de todos ositens da planilha de preços apresentada. 
 
57.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos 
pertencentes ao Quadro de Pessoal da Prefeitura de Cidelândia ou, ainda, de 
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar-sena sua decisão. 
 
57.7. A Comissão Permanente de Licitaçãoreserva-se o direito, caso entenda 
necessário, de solicitardas LICITANTES a apresentação da relação das marcas e 
dos modelos dos materiais consideradosna composição dos preços ofertados, para 
efeito de análise. 
 
57.8. A Comissão Permanente de Licitação efetuará análise individual dos custos 
unitários cotadosnas propostas das LICITANTES. 
 
57.8.1. Caso se verifique na proposta de menor valor do preço global a ocorrência 
deitens com custos unitários superiores aos limites estabelecidos no item 45, 
aLICITANTE deverá apresentar relatório técnico circunstanciado, justificando a 
composição eos custos unitários ofertados; 
 
57.8.2. caso as justificativas apresentadas não sejam acatadas pela Comissão 
Permanente de Licitação, a LICITANTE deverá adequar sua proposta aos limites 
estabelecidos noitem 45, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
57.9. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nessa 
TOMADA DE PREÇOS, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 
preço ou vantagem baseados nas ofertasdas demais LICITANTES. 
 
57.10. Não se admitirá proposta que apresentar preço global ou custo unitário 
simbólicos, irrisóriosou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dosrespectivos encargos, ainda que estaTOMADA 
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DE PREÇOS não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da própria LICITANTE, para osquais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 
57.11. À Comissão Permanente de Licitação, além do recebimento e exame das 
propostas, caberá ojulgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, 
bem como em seus Anexos, e a decisãoquanto às dúvidas ou omissões deste 
Edital. 

 
SEÇÃO XIII – DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
 
58. Após a análise das propostas, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I 
e II da Lei n.º 8.666/93, as propostas que: 
 

58.1 Apresentarem valor global superior ao orçamento estimado ou com 
preçosmanifestamente inexequíveis, não se admitindo complementação posterior. 

 
58.1.1 Se existirem indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
de necessidade de esclarecimentos complementares, a LICITANTE será 
convocada para comprovar a exequibilidade da sua proposta, sob pena de 
desclassificação. 

 
58.2. Apresentarem custos unitários superiores aos limites estabelecidos nas 
condições 45 e 57.8 deste instrumento convocatório. 
 
58.3. Não apresentarem alguma das planilhas exigidas pelo Item 42.5; 

 
58.4 Não atenderem às exigências contidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 
 

59. A Comissão poderá ainda efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 
8.666/93, para efeito de comprovação da exequibilidade da proposta do LICITANTE. 

 
60. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam asuspeita. 
 
61. Para formação do preço de referência foram utilizadas as fontes listadas noitem 45.2 
eindicadas na planilha orçamentária da Administração. 
 
62. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
 

62.1 média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento)do valor orçado pela Administração; ou 
 
62.2 valor orçado pela Administração. 

 
63. Quando todas as LICITANTES forem inabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar às LICITANTES o 
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prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras 
propostas escoimadas dascausas de inabilitação ou desclassificação. 
 
64. Será também desclassificada a proposta que, para a sua viabilização, necessite de 
vantagensou subsídios que não estejam previamente autorizados em lei e à disposição de 
todos os concorrentes. 
 
SEÇÃO XIV – DO DESEMPATE: 
 
65. No caso de equivalência dos preços globais entre duas ou mais propostas, será 
efetuado sorteio em ato público, na própria sessão, o qual deverá ser feito através da 
aposição dos nomes das LICITANTES empatadas em cédulas, que serão colocadas em 
urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 
classificada e assim retirando as cédulas sucessivamente até que se classifiquem todas 
as LICITANTES então empatadas. 
 
66. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 
empresas que apresentaram o documento especificado noitem 14 deste edital, 
declarando a sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
67. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelasmicroempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores aomenor preço global. 
 
68. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para,se for do seu interesse, manifestar a intenção em 5 (cinco) minutos, de apresentar 
nova proposta depreço, em sessão pública, a ser realizada num prazo de 2 (dois) dias 
úteis. 
 
69. A nova proposta deverá ter preço global inferior ao da proposta considerada 
vencedora edeverá ser acompanhada dos respectivos anexos (Orçamento Detalhado e 
Composição Analítica do BDI), devendo ser apresentada de acordo com oitem 42 deste 
edital. 
 
70. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
depequeno porte que se encontrem em situação de empate, será utilizado o resultado do 
sorteioefetuado conforme item 65 para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar novaproposta. 
 
71. O disposto noitem 68 somente se aplicará quando a proposta originalmente 
consideradavencedora não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 
pequeno porte. 
 
72. Não havendo a ocorrência das situações de empate previstas nas condições 66 e 68, 
aempresa que apresentou o menor preço global será declarada vencedora. 
 
73. Caso estejam presentes os representantes de todas as LICITANTES, a Comissão 
poderáintimá-los direta e verbalmente da decisão sobre a classificação das “Propostas de 
Preço”, e, se for ocaso, da convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte 
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mais bem classificada paraapresentação de nova proposta, hipótese em que tudo deverá 
constar da ata que documentar areunião, a qual deverá ser assinada por todos os 
membros da Comissão e pelos representantes dasLICITANTES presentes. 
 
74. Intimadas todas as LICITANTES direta e verbalmente, durante a própria reunião, da 
decisãoda Comissão declarando vencedora a empresa que apresentou o menor preço 
global e dispondo-seelas a renunciarem ao exercício do direito de recorrerem da decisão, 
tal renúncia deverá constar,expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual 
necessariamente deverá ser assinada portodas elas. 
 
75. Não estando presentes à reunião os representantes de todas as LICITANTES, ou 
ainda quepresentes, algum deles tenha deixado de assinar a ata que a documentou, a 
Comissão, fará publicarno DOE sua decisão declarando vencedora a empresa que 
apresentou a proposta de menor preço. 
 
76. Tendo sido apresentada nova proposta, nos termos das condições 69 e 70, e esta 
sendoconsiderada válida, a proponente será declarada vencedora do certame. 
 
77. Não ocorrendo a apresentação de nova proposta válida, ou havendo a desistência 
expressada empresa convocada, serão convocadas as microempresas ou empresas de 
pequeno porteremanescentes que se encontrem no intervalo estabelecido noitem 68, na 
ordem classificatória,para o exercício do mesmo direito. 
 
78. Na hipótese de não-apresentação de nova proposta válida pelas microempresas ou 
empresasde pequeno porte convocadas, a empresa que apresentou originalmente o 
menor preço e cujaproposta foi considerada vencedora, será declarada vencedora da 
licitação. 
 
79. A Comissão fará publicar, no DOE, o resultado do julgamento da licitação e sua 
decisãodeclarando a empresa vencedora, o que abrirá o curso do prazo recursal, exceto 
no caso previsto noitem 21.4. 
 
80. Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de uma 
microempresa ouempresa de pequeno porte declarada vencedora da licitação, ser-lhe-á 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, eemissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
81. O termo inicial do prazo para regularização da documentação corresponderá à data 
daintimação ou da publicação da decisão em que a proponente for declarada vencedora 
do certame,prorrogável por igual período. 
 
82. A prorrogação do prazo previsto no subitem anterior deverá sempre ser concedida 
pelaadministração quando requerida pela LICITANTE, a não ser que exista urgência na 
contratação ouprazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados. 
 
83. O curso do prazo recursal somente começará a fluir após o encerramento do prazo 
para aregularização da documentação de regularidade fiscal da LICITANTE declarada 
vencedora. 
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84. A não-regularização da documentação, no caso das ME/EPPs, no prazo previsto 
noitem21.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital,sendo facultado à Administração convocar as LICITANTES 
remanescentes, na ordem declassificação, ou revogar a licitação. 
 
85. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos serviços: 
 

• prestados por empresas brasileiras; 
• prestados por empresas que invistam em pesquisa no desenvolvimento de 
tecnologia no país; 
 

86. O critério de desempate doitem 65 será feito somente após a averiguação do critério 
contido no item 85; 
 
87. Publicado no DOE o resultado do julgamento da licitação, efetuada a regularização da 
documentação relativa à regularidade fiscal da LICITANTE declarada vencedora, se for o 
caso, edecididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal 
sem sua interposição,o julgamento da licitação será submetido à autoridade 
CONTRATANTE para homologação doprocedimento, adjudicação de seu objeto à 
LICITANTE vencedora e decisão quanto à contratação. 
 
SEÇÃO XV – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE: 
 
88. A LICITANTE deverá indicar os custos unitário e total por item e subitem, e, ainda, o 
preçoglobal da proposta com inclusão do BDI, conforme documentos exigidos no Item 42 
do presenteinstrumento convocatório. 
 
89. Os quantitativos indicados nas planilhas constantes deste Edital são meramente 
estimativos,não acarretando à Administração da PMC/MA qualquer obrigação quanto a 
sua execução oupagamento. 
 
90. Cada LICITANTE deverá elaborar suas composições de custos incluindo todos os 
materiais,equipamentos e mão-de-obra que entenderem necessários para a conclusão da 
obra, de acordo coma especificação técnica e atendendo ao previsto no subitem 42.8.5 
deste instrumentoconvocatório. 
 
91. Nos preços cotados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos 
osequipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas necessários ao desenvolvimento 
dos trabalhos,enfim, quaisquer outras despesas necessárias à realização dos serviços, 
bem assim, deduzidosquaisquer descontos que venham a ser concedidos. 
 
92. Os impostos, as despesas indiretas e o lucro bruto da LICITANTE deverão estar 
consideradosem item específico-BDI, conforme planilha constante do Anexo X deste 
Edital. 
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93. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 
exclusivae total responsabilidade da LICITANTE, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 
 
94. Os serviços serão executados pelo preço global constante da proposta de preço 
daLICITANTE adjudicatária, o qual incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
execução. 
 
95. O preço global será fixo e irreajustável, conforme ditames da CLÁUSULA DÉCIMA 
DA MINUTA DO CONTRATO – ANEXO XI deste Edital. 
 
SEÇÃO XVI – DOS PRAZOS: 
 
96. O prazo para execução do objeto da presente licitação será aquele constante da 
proposta daLICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 180 (cento e oitenta) dias. 
Entretanto, tal prazo sócomeçará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir: 
 

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entregar 
ocronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em 
até 05 (cinco) diasúteis; 

 
97. O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela Administração tem caráter 
meramenteilustrativo e poderá ser utilizado como modelo para elaboração do Cronograma 
a ser apresentadopela LICITANTE, o qual deverá refletir o efetivo planejamento da 
empresa para execução da obra. 
 
98. O prazo contratual só poderá ser prorrogado, a critério da Administração, desde que 
ocorraum dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, 
devidamente autuadoem processo próprio e aprovado pela autoridade competente. 
 
99. Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente 
ocasionadospor responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso 
fortuito e/ou de forçamaior. 
 
100. O prazo de recebimento provisório será de até 15 (quinze) dias a partir do 
recebimento dacomunicação escrita da CONTRATADA a que se refere a item 139. 
 
101. O prazo de observação para verificação da adequação do objeto aos termos 
contratuais seráde 30 (trinta) dias, contados a partir da data do Recebimento Provisório. 
 
102. O prazo de recebimento definitivo será de até 15 (quinze) dias após o decurso do 
prazo de observação. 
 
103. O contrato resultante desta licitação terá como termo inicial de vigência a data da 
assinaturado instrumento de contrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra. 
 
104. Oferecendo a CONTRATADA prazo inferior 180 (cento e oitenta) dias, este prazo 
vincularácomo o máximo permitido para conclusão da obra, sob pena de aplicação de 
multa e outras sançõescabíveis; 
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105. A CONTRATADA deverá executar o objeto do contrato na forma e nos prazos 
discriminados no Cronograma Físico-Financeiro por ela apresentado e aprovado pela 
Fiscalização. 
 
106. O prazo de garantia da obra não poderá ser inferior à 5 (cinco) anos, contado do 
Termo de Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por comissão designada pela 
autoridade competente. 
 
107. Quaisquer serviços a serem realizados aos sábados, domingos, feriados e horários 
noturnosdependerão de prévia e formal autorização da FISCALIZAÇÃO e não implicarão 
nenhuma forma deacréscimo ou majoração do preço pactuado para a execução da obra 
ora licitada, razão pela qual seráimprocedente a reivindicação de restabelecimento de 
equilíbrio econômico-financeiro, bem, ainda,“horas-extras” ou “adicionais-noturnos”, uma 
vez que a CONTRATADA se obrigará a dimensionar ohorário dos trabalhos de acordo 
com os parâmetros apontados nesta TOMADA DE PREÇOS. 
 
108. A proposta deverá ter a validade mínima de 60 (sessenta) dias, contada da 
dataestabelecida no preâmbulo desta TOMADA DE PREÇOS para o recebimento dos 
envelopes“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”. 
 
109. Caso os prazos estabelecidos nas condições anteriores não estejam expressamente 
indicados na proposta, os mesmos prazos serão considerados como aceitos para efeito 
dejulgamento. 
 
110. Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e início da abertura 
dosenvelopes, sem a solicitação e a convocação de que tratam a item173 e a item111, 
asLICITANTES ficam liberadas dos compromissos assumidos. 
 
111. Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou 
seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da PMC/MA, poderá ser solicitada 
prorrogação davalidade referida a todas as LICITANTES classificadas. 
 
112. Após a assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá efetuar análise minuciosa 
de todo oprojeto, buscando elucidar junto à FISCALIZAÇÃO, no início dos trabalhos, toda 
e qualquer dúvidasobre detalhes construtivos, materiais a serem aplicados e possíveis 
interferências que porventuranão tenham sido suficientemente esclarecidas. 
 
113. A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento, levando em conta a 
produtividadede suas máquinas, equipamentos e mão-de-obra, sem, contudo, exceder o 
prazo aqui estipulado. Talplanejamento, incluindo plano de ação, maquinário a ser 
utilizado, plano de intervenção nas áreas daAgência, cronograma físico detalhado e 
produção esperada, deverá ser submetido à aprovação préviada fiscalização em até 10 
(dez) dias após a assinatura do contrato. 
 
114. O cronograma e o plano de execução apresentados como anexos ao Edital deverão 
servircomo referência para os LICITANTES elaborarem suas Propostas. 
 
115. O Cronograma Físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto 
para aexecução total do objeto desta licitação em relação ao tempo e o caminho crítico da 
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obra, observado oprazo de execução proposto pela LICITANTE, itens, etapas, fases, seus 
respectivos preços epagamentos por parte da PMC/MA. 
 
116. Na elaboração do cronograma físico-financeiro entende-se como: 
 

a) item – é a identificação de cada tipo de serviço representado por barras 
horizontais docronograma; 
 

b) etapa - é a parcela de execução dos itens de serviço em períodos mensais; 
 
c) fase – conjunto das diversas etapas, do cronograma físico-financeiro da obra, 
previstaspara execução mensal, representada por colunas do cronograma. 

 
117. Do Cronograma Físico-financeiro deverá constar ainda, em cada fase: 

a) o valor total da fase, monetário e percentual, que é o somatório das etapas; 
 
b) o BDI relativo à fase; 

 
c) o valor global da fase, que é o valor total da fase acrescido do BDI; 
 
d) o valor acumulado das fases, monetário e percentual. 

 
118. O Cronograma Físico-financeiro deverá ser, obrigatoriamente, compatível com o 
prazo deexecução proposto pela LICITANTE e com o Orçamento Detalhado apresentado, 
tanto no que se refere aositens quanto aos valores. 
 
119. O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente com a 
complexidadee a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade e 
sequência das etapas em relação aototal do item. 
 
120. Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas efetivamente 
concluídas, aLICITANTE deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro de forma a 
refletir adequadamente oandamento esperado dos serviços. 
 
121. Nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666/93 e, de acordo com o disposto na Cláusula 
Décimado Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, os acréscimos ou 
supressões que se fizeremno objeto da presente licitação, até 25% para acréscimos e 
supressões, do valor inicialatualizado do contrato, por se tratar de reforma. 
 
SEÇÃO XVIII - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
 
122. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante da 
Administraçãoespecialmente designado pela autoridade CONTRATANTE, por meio de 
portaria, doravantedenominado “Fiscalização”, podendo ser assessorado por empresa 
especializada a ser CONTRATADA para esse fim. 
 
123. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas,adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais. 
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124. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz 
aresponsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e prepostos. 
 
125. A CONTRATADA deverá, observado o Cronograma Físico-financeiro, no prazo de 
até 5(cinco) dias úteis após a data prevista para o encerramento dos serviços relativos a 
cada fase,notificar a CONTRATANTE da conclusão dos serviços, por meio de carta, em 
duas vias, entregue aFiscalização do Contrato mediante recibo e acompanhada do 
respectivo Relatório de Serviços Executados. 
 
126. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela fiscalização, respeitada a 
rigorosacorrespondência com o projeto e especificações. Não serão considerados como 
serviços executadosa simples entrega e/ou estocagem de materiais no canteiro da obra. 
 
127. Os serviços executados antecipadamente estão condicionados à disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
 
128. Nos 5 (cinco) dias úteis imediatamente seguintes ao recebimento da notificação de 
que trataa item 129, a Fiscalização vistoriará a obra e verificará se, na execução das 
etapas, foramatendidas pela CONTRATADA todas as condições contratuais. 
 
129. Expirado o prazo para notificação, sem que esta ocorra, a Fiscalização efetuará a 
vistoria. 
 
130. Em caso de conformidade, a Fiscalização informará à CONTRATADA a aceitação 
dosserviços executados e autorizará a emissão dos documentos de cobrança. 
 
131. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalizaçãoexcluirá aqueles serviços da medição, discriminando através de relatório as 
falhas ou irregularidadesencontradas, ficando a CONTRATADA, com o recebimento do 
relatório, cientificada dasirregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, 
sujeita às sanções cabíveis. 
 
132. À CONTRATADA caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente os 
serviçosexcluídos da medição para nova verificação da Fiscalização. 
 
133. A execução da obra deverá ser conduzida, obrigatoriamente, sob responsabilidade 
técnicados profissionais cujos atestados foram apresentados pela LICITANTE para 
comprovação dacapacidade técnico-profissional, em atendimento aoitem 40 deste Edital. 
 
134. Somente será admitida a substituição de profissional detentor de atestado 
apresentado nafase de habilitação, por outro com experiência equivalente ou superior. A 
proposta de substituição deprofissional deverá ser feita por escrito, fundamentada e 
instruída com as provas necessárias àcomprovação da situação que se apresenta, e 
incluirá a indicação do novo profissional com orespectivo acervo técnico, e acompanhada 
da baixa da ART do profissional que está sendosubstituído. Para a sua efetivação, a 
proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelaFiscalização. 
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135. Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA 
poderá,durante a execução do contrato, subcontratar partes da obra, sendo vedada a 
subcontratação total doobjeto. A proposta de subcontratação deverá ser apresentada por 
escrito e, somente após aaprovação da Fiscalização, os serviços a serem realizados pela 
SUBCONTRATADA poderão ser iniciados. Após o serviço para o qual houve a 
subcontratação ser encerrado, deverá ocorrer adispensa da empresa. 
 
136. A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá 
serefetuada com empresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível como serviço que pretenda executar. 
 
137. A CONTRATADA deverá comprovar regularidade fiscal e jurídica, previstas noitem 
39, de todas as empresas a serem SUBCONTRATADA. 
 
138. A comprovação da regularidade fiscal das empresas a subcontratar poderá ser 
efetuadamediante consulta ao SICAF. 
 
SEÇÃO XIX - DO RECEBIMENTO DA OBRA: 
 
139. Concluída a obra, a CONTRATADA notificará a CONTRATANTE por meio de carta 
entregueà Fiscalização, mediante recibo. 
 
140. Recebida a notificação de conclusão da obra, ou expirado o prazo de execução 
contratual, a Fiscalização efetuará vistoria da obra para verificação das seguintes 
exigências, cujos custos eprovidências são de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA: 
 

a) Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, de todos os projetos, 
inclusive daqueles quesofreram modificações no decorrer da obra; 
 
b) Aprovação da obra pelos concessionários públicos; 

 
b) Apresentação dos demais documentos exigidos no contrato, tais como, 

Documentos Técnicos,Garantias, Projetos “Como Construído” (As Built) etc.; 
 

e) Cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações contratuais. 
 

141. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a 
Fiscalizaçãoefetuará o Recebimento Provisório da obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Provisório, que será encaminhado à PMC/MA. 
 
142. Caso seja constatado o não cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer 
dascondições contratuais, a Fiscalização lavrará relatório circunstanciado dirigido 
àPMC/MA, que adotará as medidas cabíveis. 
 
143. Não concluída a obra dentro do prazo contratual, a CONTRATADA estará sujeita às 
sançõesadministrativas previstas neste instrumento, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
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144. Após o Recebimento Provisório, a PMC/MA designará a Comissão ou servidor para 
efetuar Recebimento Definitivo; 
 
145. A Comissão de Recebimento Definitivo efetuará vistoria da obra para verificação das 
seguintes exigências: 
 

a) Atendimento de todas as condições contratuais e técnicas; 
 
146. Verificado o adequado cumprimento de todas as condições contratuais, a Comissão 
deRecebimento Definitivo receberá definitivamente a obra, lavrando em três vias de igual 
teor o Termo de Recebimento Definitivo, que será assinado pelas partes e dirigido à 
PMC/MA. 
 
147. No caso da vistoria constatar a inadequação do objeto aos termos do contrato, a 
Comissão de Recebimento Definitivo da Obra lavrará relatório de verificação 
circunstanciado, no qual relatará o quehouver constatado e, se for o caso, juntará 
orçamento das despesas que se fizerem necessárias paracorrigir ou refazer a obra, no 
todo ou em parte, dirigindo-o ao Prefeito da PMC/MA, que adotará as medidas cabíveis. 
 
148. Aceita a obra pela CONTRATANTE, a responsabilidade da CONTRATADA subsiste 
na formada lei. 
 
SEÇÃO XX - DO PAGAMENTO: 
 
149. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, 
medianteOrdem Bancária, em parcelas mensais, de acordo com o Cronograma Físico-
financeiro, e no valorcorrespondente ao somatório dos serviços efetivamente executados, 
segundo as medições efetuadaspela Fiscalização. No caso da parcela relativa à última 
fase, o pagamento somente será efetuadoapós o Recebimento Provisório. 
 
150. A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão 
respeitarrigorosamente as unidades de medição, os preços unitários e os quantitativos do 
OrçamentoDetalhado anexo ao contrato. 
 
151. Cumprido o disposto noitem 131, a CONTRATADA emitirá a nota 
fiscal/fatura,obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos 
documentos de habilitação ede proposta de preço e no próprio instrumento de contrato, 
não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial 
ou da matriz. 
 
152. O pagamento à CONTRATADA será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o 
recebimentoda nota fiscal/fatura pela Fiscalização, desde que a CONTRATADA apresente 
os documentos decobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 
principalmente no que se refere àsretenções tributárias e previdenciárias e a 
comprovação das obrigações trabalhistas. 
 
153. Serão retidos na fonte: 
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a) O Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido(CSLL), a Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) e a contribuição para oPIS/PASEP sobre os 
pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o objeto 
destalicitação. 

 
b) O valor relativo às contribuições sociais destinadas à Previdência Social, sendo 

a base de cálculode retenção apurada nos termos da legislação previdenciária; 
 
c) Os valores devidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS), conformelegislação tributária do município da Sede da Licitantes. 
 
154. Quando da emissão da nota fiscal ou fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor da retenção com o título de “Retenção para a Previdência Social”. 
 
155. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 
comprovações: 
 

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do 
Tempo deServiço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota 
fiscal ou fatura vencida,compatível com os empregados vinculados à execução 
contratual, nominalmente identificados; 
 

b) Da regularidade fiscal e trabalhista, constatada através de consulta "on-line" ao 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referidoSistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29da Lei 8.666/93, e 
comprovação de adimplência perante a Justiça de Trabalho, mediante 
CNDT(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), quando da apresentação das 
faturas e notas fiscais. 

 
c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 

fatura quetenha sido paga pela Administração. 
 
156. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao 
FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções 
cabíveis. 
 
157. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa da CONTRATANTE, o 
valor devidodeverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data final do 
período deadimplemento até a data do efetivo pagamento, devendo ser equivalente a 
0,5% (cinco décimos porcento) ao mês, calculados de forma não composta, pro rata 
tempore-die. 
 
158. O prazo de pagamento previsto noitem 152 somente começa a correr após 
aapresentação das comprovações exigidas noitem 155. 
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159. A critério da CONTRATANTE, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido 
para cobrirdívidas de responsabilidade da CONTRATADA, inclusive multas que lhe 
tenham sido aplicadas emdecorrência da irregular execução contratual. 
 
160. No interesse da manutenção da programação financeira da CONTRATANTE, o valor 
a ser efetivamente pago em cada parcela mensal poderá ser limitado àquele previamente 
estipulado noCronograma Físico-financeiro para a fase. 
 
SEÇÃO XXI – DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITAÇÃO: 
 
161. Trata-se de licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo “MENOR 
PREÇO”,enquadrada nos artigos 10, inciso II, alínea “a”, 22, inciso II, e 45, § 1º, inciso I, 
todos da Lei n.º8.666/93. 
 
SEÇÃO XXII – DOS RECURSOS: 
 
162. Dos atos da Administração ou da Comissão, decorrentes da aplicação da Lei n.º 
8.666/93,caberá: 

 
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da ata noscasos de: 
 
a) habilitação ou inabilitação da LICITANTE; 
 
b) julgamento das propostas; 
 
c) anulação ou revogação da licitação; 
 
d) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I, do artigo 79, da Lei n.º 8.666/93; 
Edital Tomada de Preços PMC/MA nº 003/2023. 
 
e) aplicação das sanções de advertência, suspensão temporária ou multa; 
 
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com oobjeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico; 
 
III - pedido de reconsideração de decisão do PMC/MA, no caso de declaração 
deinidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo 
de10 (dez) dias úteis daintimação do ato. 
 

163. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, doitem 162 terá efeito 
suspensivo eserá comunicado às demais LICITANTES, que poderão impugná-lo no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis. 
 
164. A autoridade competente poderá, motivadamente e presentes as razões de interesse 
público,atribuir eficácia suspensiva aos recursos previstos nas demais alíneas do 
mencionado no subitem. 
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165. Interposto, o recurso será comunicado às demais LICITANTES, que poderão 
impugná-lo noprazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
166. Findo o período previsto noitem anterior, impugnado ou não os recursos deverão ser 
dirigidos ao Assessor Jurídico da PMC/MA, por intermédio do Presidente da Comissão, 
que poderáreconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhá-losdevidamente informado àquela autoridade. Nesse caso, a decisão 
deverá ser proferida dentro de5(cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso, 
sob pena de responsabilidade. 
 
167. Para efeito do disposto no § 5º do art. 109 da Lei n.°8.666 /93, ficam os autos desta 
TOMADA DE PREÇOS com vista franqueada aos interessados. 
 
168. A intimação dos atos referidos no inciso I, da item 166, excluindo-se as sanções 
deadvertência e multa de mora, e no inciso III, será feita mediante publicação no Diário 
Oficial do Estado,salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, 
doitem162, se presentes osprepostos de todas as LICITANTES no ato em que foi adotada 
a decisão, quando poderá ser feito porcomunicação direta aos interessados e lavrada em 
ata. 
 
169. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
 
170. O recurso interposto deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação e ser comunicado à Comissão Permanente de Licitação, logo após ter 
sido protocolizado na Seção da PMC/MA. 
 
SEÇÃO XXIII – DA ADJUDICAÇÃO: 
 
171. A execução do objeto desta TOMADA DE PREÇOS será adjudicada 
GLOBALMENTE a umaúnica empresa, depois de atendidas os itens e condições 
previstas neste Edital e seus Anexos. 
 
SEÇÃO XXIV – DA CONTRATAÇÃO: 
 
172. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei n.º 8.666/93, o contrato referente 
àexecução da obra objeto deste edital será formalizado nos termos da minutaapresentada 
no Anexo XI deste instrumento convocatório. 
 
173. A LICITANTE vencedora terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido contrato, do qual farão parte o Edital, incluídos os 
seus Anexos,e as respectivas propostas. 
 
174. Se a LICITANTE vencedora não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido, 
éfacultado à Administração convocar as LICITANTES remanescentes, na ordem de 
classificação parao objeto desta licitação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços, ou revogar a 
licitação. 
 



 
                                          AV.  Senador La Rocque, s/n, Centro  

                                      CEP: 65.921-000 Cidelândia – MA. 
T         Tel. (99) 3535-0386. 

                                                                                      CNPJ n.º 01.610.134/0001-97 

 
175. A recusa injustificada da LICITANTE vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar oinstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza odescumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 
legalmente estabelecidas. 
 
176. O disposto noitem 174 não se aplica às LICITANTES convocadas nos termos do art. 
64,§ 2º da Lei n.º 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições 
propostas pelaprimeira LICITANTE vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço. 
 
177. O contrato resultante da presente licitação só terá validade e terá eficácia depois de 
publicado, porextrato, no “DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO - DOE”, em conformidade com 
o disposto no parágrafo único do art. 61,da Lei nº 8.666/93. 
 
178. A publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus eventuais 
aditamentos, no DOE, será providenciada e custeada pela Administração, mediante 
remessa à Imprensa Nacional dotexto do extrato a ser publicado até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura, para queocorra efetivamente no prazo de vinte dias 
contados da mencionada remessa. 
 
179. Antes da assinatura do instrumento de contrato a LICITANTE vencedora deverá 
apresentar“Visto no CREA/MA”, no caso desta possuir domicílio fora do Estado 
doMaranhão; 
 
180. Caso a LICITANTE vencedora não estiver inscrita no SICAF, o seu cadastramento 
deverá serfeito em qualquer Unidade Cadastradora, sem ônus para o proponente, antes 
da contratação, combase no reexame da documentação apresentada para habilitação, 
devidamente atualizada. 
 
181. Antes da celebração do instrumento de contrato, a comprovação de regularidade 
docadastramento e habilitação parcial no SICAF, caso tenha sido opção da LICITANTE 
utilizar esseSistema na licitação, será verificada pela Administração, por meio de 
consulta“on-line” ao sistema,devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo. 
 
182. No caso da LICITANTE apresentar irregularidade no seu cadastramento e/ou 
habilitaçãoparcial no SICAF, a assinatura do contrato ficará suspensa até a devida 
regularização por parte da LICITANTE, observando-se o prazo para aplicação de multas 
pertinentes. 
 
183. A Administração poderá, caso julgue necessário, solicitar o ajuste do cronograma 
físicofinanceiroda LICITANTE vencedora, quando constatar a ocorrência de qualquer 
desequilíbrio,incorreção, erro ou omissão, ou inadequação ao cronograma de desembolso 
máximo por período,desde que não altere a substância da proposta. 
 
184. A LICITANTE vencedora se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, 
as mesmascondições apresentadas durante o certame, particularmente às referentes aos 
responsáveis técnicos indicados. 
 
185. No caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução,inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
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CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida a prévia 
defesa: 

 
I - Advertência; 
 
II - Multas (que deverão ser recolhidas exclusivamente em agências do Banco do 
Brasil S.A, por meioda Guia de DAM, a ser preenchida de acordo com as 
instruções fornecidaspela CONTRATANTE); 

 
a) de 1,0% por atraso no andamento da obra, calculada sobre a diferença entre o 

valor acumuladoprevisto no cronograma físico-financeiro e o valor acumulado 
dos serviços concluídos, apurada nasmedições de cada fase. Esta multa 
somente será aplicada se o valor do atraso acumulado for maiordo 10% do 
preço global do contrato. 
 

b) de 0,2% por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o valor total dos 
serviços nãoconcluídos até o término do prazo de execução, limitada a 10% do 
mesmo valor; 

 
c) de 0,1% sobre o valor total do Contrato, por descumprimento de qualquer das 
obrigações previstas,aplicada em dobro na reincidência; 
 
d) de 10,0% sobre o valor dos itens não executados, no caso de inexecução parcial 
do contrato; 
 
e) de 5,0% sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual por ato 
unilateral daAdministração, por qualquer um dos motivos previstos nos incisos I a 
VIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 

 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com aAdministração, por prazo não superior a dois anos; 

 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquantoperdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante aautoridade que aplicou a sanção, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantese depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

185.1 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao 
contraditório e àampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cincodias úteis. 
 
185.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV, desta Cláusula, poderão ser aplicadas 
juntamentecom as do inciso II. 
 
185.3 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a 
contar dorecebimento da notificação. 
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185.4 - Na execução do contrato, cabem recurso, representação ou pedido de 
reconsideração contraos atos da Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 
8.666/93, na forma constante do artigo 109 da referida lei. 
 
SEÇÃO XXVI – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS: 
 
186. No caso de divergência de informações entre os desenhos e as 
especificações/memorial,prevalecerá o contido nos desenhos, seguido das 
especificações/memorial e, por último, da planilhaorçamentária, sempre consultada a 
Fiscalização. 

 
186.1. Se o desenho for omisso, deixar de prever algum serviço que se encontra 
descrito nomemorial, a omissão será sanada pelas especificações constantes 
deste. 

 
187. As dúvidas e/ou omissões, porventura existentes nas especificações dos serviços 
contidos noAnexo I deste Edital, serão resolvidas pela Fiscalização. 
 
188. Todos os trabalhos deverão ser executados por mão-de-obra qualificada, devendo a 
CONTRATADA estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um 
dos serviçosconstantes das Especificações Técnicas. 
 
189. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente os serviços programados nas 
especificações, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 
PMC/MA. 
 
SEÇÃO XXVII – DISPOSIÇÕES FINAIS: 
 
190. Tratando-se de produtos de procedência estrangeira, a PMC/MA poderá exigir 
daCONTRATADA, a apresentação, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
entrega dosequipamentos e materiais, dos documentos relativos à importação. 
 
191. A LICITANTE deverá indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de 
assinatura docontrato, o nome e o número do telefone do seu preposto para representá-la 
na execução do contrato,que estará sujeito à aceitação da Administração. 
 
SEÇÃO XXVIII – DA TOMADA DE PREÇOS: 
 
192. A Administração da PMC/MA, com relação a esta TOMADA DE PREÇOS: 
 
192.1 deverá anulá-la, se houver ilegalidade de ofício ou por provocação deterceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 
 
192.2 poderá revogá-la, a seu juízo, se for considerada inoportuna ou inconvenienteao 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta; 
 
192.3 poderá transferir a data de abertura dos envelopes “DOCUMENTOS 
DEHABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, por sua conveniência exclusiva. 
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193. Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta TOMADA DE PREÇOS: 
 
193.1 a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não geraobrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º8.666/93; 
 
193.2 nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, 
odispositivo citado no subitem anterior; e 
 
193.3 no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado ocontraditório e a 
ampla defesa. 
 
SEÇÃO XXIX– DOS ANEXOS: 
 
194. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Projeto Básico (em mídia); 
 
ANEXO II – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Superveniente à Habilitação; 
 
ANEXO III – Declaração de Não-Emprego de Menores; 
 
ANEXO IV – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
 
ANEXO V – Declaração de Indicação de Responsável Técnico; 
 
ANEXO VI –Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 
 
ANEXO VII –Declaração de Vistoria; 
 
ANEXO VIII – Modelo de Proposta de Preços; 
 
ANEXO IX – Modelo de Planilha Orçamentária; 
 
ANEXO X – Modelo de Composição do BDI; 
 
ANEXO XI – Minuta de Contrato. 
 
SEÇÃO XXX – DO FORO: 
 
195. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidasadministrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro 
da Cidade de Cidelândia, Estado do Maranhão. 

 
Cidelândia/MA, 09 de março de 2023. 

 
 

Onyklley Fatiano Domingos Soares 
Presidente da CPL 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 

 
Por questões de ordem técnica, a íntegra do Projeto Básico, parte integrante do presente 
Edital, está disponível apenas no processo administrativo n° 2023-17 e no CD a ser 
distribuídogratuitamente, conforme item 9 do Edital, atendendo o disposto no parágrafo 1º 
do artigo 40 da Lei n° 8.666/93. 
 
O Projeto Básico está constituído dos seguintes elementos: 
 
ELEMENTOS GRÁFICOS: 
 
– Localização individual da localidades através da planta de localização; 
 
MEMORIAL DESCRITIVO: 
 
– Memorial Descritivo e Especificações Técnicas do Projeto; 
 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO: 
 
–Memorial Descritivo; 
– Orçamento Sintético; 
– Memorial de Cálculo; 
– BDI; 
– Cronograma; 
– Orçamento Resumido; 
 
OOBJETO: 
 
Seleção de pessoa jurídica especializada visando a suacontratação para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO POVOADO NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, em conformidadecom Projeto Básico constante do Anexo I deste 
Edital. 
 
A contratação inclui o desenvolvimento do projeto executivo concomitantemente com a 
execução dos serviços, assim como da documentação “as built”, além do fornecimento de 
todos os materiais,equipamentos e mão-de-obra necessários à completa execução do 
projeto. 
 
Integram o Projeto Básico: o Memorial de Descritivo; Orcamento Resumido; 
OrçamentoSintético; Cronograma Físico Financeiro; Planilha de Composição do BDI; 
Memorial de Cálculo; Elementos gráficos impressos, acostados no processo 
administrativo nº 2023-17 da PMC/MA. 
 
B JUSTIFICATIVA: 
 
O município de Cidelândia conta uma população de 13.593 habitantes, a cidade se 
estende pela Rodovia Estadual MA-125, situando-se na região Tocantina e além de 
pertencer a região da pré Amazônia. Hoje, pelo seu desempenho nos setores do comércio 
e da prestação de serviços, Cidelândia ocupa também a posição de referência de centro 
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econômico, político, cultural e populacional do Estado e um dos principais da região que 
reuni o sudoeste do Maranhão, norte do Tocantins e sul do Pará. A cidade possui 
excelente localização, pois está ligada as principais potencialidades do estado, a 
produção de soja em Balsas, a extração de madeira na fronteira com o Pará, a siderurgia 
em Açailândia e a agricultura no resto do Estado, com destaque para a produção de 
arroz, além das futuras potencialidades como a produção de energia e celulose com a 
implantação da hidroelétrica de Estreito e da fábrica da Suzano Papel e Celulose em 
Imperatriz. Atualmente, Cidelândia consolida-se como destino para o turismo de negócios, 
eventos, lazer e ecoturismo, sendo também a principal porta de entrada e o ponto de 
apoio para um dos Polos turísticos estaduais classificado como “Chapada das mesas”. O 
município é bastante frequentado por turistas destes estados, possui como principais 
atrativos turísticos as praias localizadas nas margens do Rio Tocantins, tais como a Praia 
da Viração, onde tem atraído cerca de 12.000 mil turistas por temporada, ressaltamos que 
estas praias são formadas no período de verão (Julho a Novembro) onde o nível do Rio 
diminui formando bancos de areia na sua margem. Nesse contexto, o turismo de negócios 
e eventos é um dos segmentos que mais cresce dentro da cadeia turística, tornando-se 
umas das alternativas de desenvolvimento econômico e social para as cidades. 
 
A implantação do objeto pleiteado para Construção de Praça, na zona rural deste 
Município, visa prover aos munícipes e aos turistasque vem a nossa Cidade uma 
infraestrutura adequada para expansão da atividade turística e melhoria dos produtos e 
serviços ofertados, ofertando aos turistas que frequentam no município, a praça do 
Povoado Itaiguara II com atrações diarias, um local de lazer e divertimento, para tanto 
essapraça terá uma arquitetura imponente para chamar atenção e ao mesmo tempo 
transmitir lazer, esportes e saúde.  
 
A execução da urbanização da cidade solucionará problemas no âmbito turisco, tais 
como: trafegabilidade, acessibilidade,saúde, pois onde será construído, hoje é um terreno 
baldio. É importante ressaltar que objeto em questão é de interesse turístico para o 
município, tendo em vista que, os resultados esperados com a implantação do objeto 
compreendem dotar o município desta importante infraestrutura turística, melhorando a 
qualidade de vida da população, por meio da geração de emprego e renda e disponibilizar 
aos munícipes e aos turistas conforto e segurança.  
 
PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
 
O prazo para execução do objeto da presente licitação será aquele constante da proposta 
da LICITANTE vencedora, desde que não ultrapasse 180 (cento e oitenta) dias. 
Entretanto, tal prazo sócomeçará a fluir após vencidas as etapas descritas a seguir: 
 

a) A CONTRATADA terá 10 (dez) dias após a assinatura do contrato para entregar 
ocronograma físico-financeiro, que deverá ser aprovado pela Administração em até 
05 (cinco) diasúteis; 
 

b) Recebida a aprovação do Cronograma, a CONTRATADA deverá apresentar o 
projetoexecutivo da primeira fase em até 05 (cinco) dias úteis; 

 
b) A Administração terá 05 (cinco) dias úteis para aprovar o projeto executivo da 

primeirafase.Aprovado o projeto executivo da primeira fase, será emitida a Ordem 
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de Serviço para início imediatoda obra, passando a contar, desde então, o prazo 
de execução da obra. 
 

O prazo de vigência do contrato terá como termo inicial a data da assinatura do 
instrumento decontrato e vigorará até o recebimento definitivo da obra. 
 
DQUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
1. Certidão de registro da LICITANTE e dos seus responsáveis técnicosno Conselho 
Regionalde Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, com validade na data de 
recebimento dosdocumentos de habilitação e classificação, que comprove atividade 
relacionada com o objeto deste Edital; 
 
2. As certidões de registro de pessoa física e jurídica no CREA e as Certidões de Acervo 
Técnico (CAT) emitidas via Internet somente serão aceitas se houver a possibilidade de 
confirmação de sua autenticidade pelo mesmo meio (Internet), podendo a Comissão, se 
julgar necessário, efetuar aconfirmação durante o transcorrer da sessão ou quando da 
realização de diligências. 
 
3. Para atendimento à capacidade técnico-operacional, atestado(s), onde os serviços 
foram executados, que comprove(m) quea LICITANTE tenha executado para órgão ou 
entidade da administração pública direta ou indireta,federal, estadual, municipal ou do 
Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, que não aprópria LICITANTE (CNPJ 
diferente), os seguintes serviços com as respectivas quantidadesmínimas: 
 

3.1 -Execução dos serviços de construção, reforma ou ampliação de 
umaedificação, devendo conter execução total de uma única empresa, 
excluindo-se sublocação; 

 
3.2. Os serviços referentes ao item a), com suas respectivas quantidades 
mínimas,podem estar inclusos em um único atestado; 

 
4. para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação de que a 
LICITANTEpossui em seu quadro permanente, na data de abertura das propostas, 
profissional(is) de nívelsuperior ou outro(s) reconhecido(s) pelo CREA, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região 
onde os serviços foram executados,acompanhados(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de 
Acervo Técnico – CAT, expedidas por este(s)Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) 
profissional(is), executado para órgão ou entidade daadministração pública direta ou 
indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda,para empresa 
privada, que não a própria LICITANTE (CNPJ diferente), os serviços de construção, 
reforma ou ampliação de uma Edificação. 
 
5. Os atestados apresentados para a comprovação da capacitação técnico-operacional e 
dacapacitação técnico-profissional deverão ser fornecidos pela pessoa jurídica 
CONTRATANTE da obra objeto do atestado, não sendo admitido atestado fornecido por 
terceiro. 
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6Poderão ser apresentados quantos atestados a licitante quiser, entretanto, não será 
aceitaa soma de atestados de edificações que trata a alínea “a”, para a comprovação 
deconstrução, reforma ou ampliação de Edificação, devendo conter execução total de 
uma única empresa, excluindo-se sublocação. 
 
E DO PREÇO: 
 
Os serviços serão executados pelo preço global constante da proposta de preço do 
LICITANTE adjudicatário, que incluirá todas as despesas necessárias à sua perfeita 
conclusão.Como critério de aceitabilidade dos custos unitários relativos ao 
fornecimento de materiais,equipamentos e execução de serviços, apresentados pela 
empresa LICITANTE na composição dopreço global, fica estabelecido que os custos 
unitários propostos para cada subitem, poderãoultrapassar em, no máximo, 5% (cinco 
por cento) aqueles constantes do Orçamento Estimado pelaAdministração, desde que a 
soma dos valores dos custos totais de cada item de serviço mais o BDI não ultrapasse o 
valor global estimado para esta contratação. Considera-se custo unitário do subitem 
osomatório do custo do material com o custo da mão-de-obra, mais os encargos sociais, 
sem o BDI. 
 
Ocorrendo discrepância entre os custos unitários e subtotais, ou entre estes e o total, 
prevalecerão osprimeiros. 
 
O preço global será fixo e irreajustável. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO: 
 
R$ 259.295,73 (duzentos e cinquenta e nove mil, duzentos e noventa e cinco reais e 
setenta e três centavos). 
 
F REGIME DE CONTRATAÇÃO:  
 
Empreitada por preço Global. 
 
GSUBCONTRATAÇÃO: 
 
Sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, a CONTRATADA poderá, 
durante a execução do contrato, subcontratar partes dos serviços, desde que aprovado 
pela Fiscalização, sendovedada a subcontratação total do objeto. 
 
A subcontratação de serviços que exijam responsabilidade técnica, somente poderá ser 
efetuada comempresas devidamente registradas no CREA, com qualificação técnica 
compatível com o serviço quepretenda executar. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
As obrigações das partes serão relacionadas em item especifico do instrumento 
convocatório. 
 
RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: 
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Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) 
dias dacomunicação escrita do Contratado; 
 
O recebimento definitivo será feito por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente,mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias após 
o decurso do prazomáximo de 180 (cento e oitenta) dias, necessário à observação, ou à 
vistoria que comprove a adequação doobjeto aos termos do ato convocatório, observado 
o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
 
HCLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
01. PREFEITURA,09. SEC MUN DE INFRA-ESTRUTURA; 09.01. SEC MUN DE INFRA-
ESTRUTURA; 15.451.0079.2.127.0000. CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 
PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E INSTALAÇÕES. 
 
LOCAL DE EXECUÇÃO: 

Localidade: Zona Rural (Povado Itaiguará II). 
 
JLOCAL PARA EXAMINAR O PROJETO/RETIRAR EDITAL E ANEXOS: 
 
Av. Senador La Roques/n, Centro, Cidelândia/MA.  
 
UNIDADE FISCALIZADORA 
 
Secretaria Municipal de Infra Estrutura 
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ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE À 

HABILITAÇÃO 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2023 
 
 
A empresa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscritano CNPJ n.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . .. ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . ..e do CPF nº . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no subitem 40.4 doEdital, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. Declara 
ainda estarciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 
impeditivo posterior. 
 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(local/data) 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(assinatura do representante legal) 
 
Observações: 
Emitir em papel que identifique o LICITANTE; 
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES 

 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2023 
 
 
A ...................................................................(empresa), inscrita no CNPJ 
nº....................................., porintermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)....................................................., portador(a) daCarteira de Identidade 
nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins dodisposto no 
inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 
9.854,de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno,perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho de qualquernatureza. 
 
Ressalva: emprega menor na item de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (......). 
 
 
Local e data 
 
___________________________________ 
Assinatura 
(representante legal) 
Observações: 
Emitir em papel que identifique o LICITANTE. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 
 
A empresa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita noCNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . ., portador(a) da Carteira de Identidade nº . . .  . . . . . . . . .e do CPF no . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins do disposto no subitem 40.5 do Edital de 
TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penasda lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006; 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 
artigo 3º daLei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(local/data) 
 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(assinatura do representante legal) 
Observação: 
1 ) Assinalar com um “X” a item da empresa. 
2) Esta declaração deverá ser entregue à Comissão dentro do envelope nº 
01,apenas pelasempresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecidoprevisto na Lei Complementar nº 123/2006; 
3) Emitir em papel que identifique a LICITANTE. 
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ANEXO V 

 
D E C L A R A Ç Ã O 

INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 
Declaramos, em atendimento ao previsto no Item 40, subitem 40.2 da TOMADA DE 
PREÇOS nº 003/2023, que o(a) Sr.(a) __________________________, portador(a) do 
CPF(MF) nº______________ e inscrito(a) no CREA/___ sob o nº __________________ é 
o(a) nosso(a)indicado(a) como Responsável Técnico para acompanhar a execução dos 
serviços, objeto da licitaçãoem apreço. 
 
 
Local e data 
 
__________________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(do representante legal) 
Observação: 
Emitir em papel que identifique o LICITANTE. 
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ANEXO VI 

Item 40, Subitem 40.6 (modelo) 
 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2023 
 
 
____________________________________________________ (nome empresarial da 
LICITANTE),inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na 
______________________,__________________________________ (endereço 
completo), por intermédio de seu representantelegal, o(a) Sr.(a) ____________________, 
infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade 
nº_____________________________ e do CPF/MF nº 
____________________________, parafins do disposto no edital de Tomada de Preços 
nº 003/2023, da PMC/MA, declara, sob aspenas da Lei, em especial o artigo 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
 
a) a presente proposta foi elaborada de maneira independente por esta empresa e que o 
conteúdo daproposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido dequalquer outro participante potencial ou de fato da presente 
TOMADA DE PREÇOS, por qualquermeio ou por qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a presente proposta não foi informada, discutida ou recebida 
de qualqueroutro participante potencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS, 
por qualquer meio ou porqualquer pessoa; 
 
c) não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa influir na decisão de qualquer outro 
participantepotencial ou de fato da presente TOMADA DE PREÇOS quanto a participar ou 
não desta licitação; 
 
d) o conteúdo da presente proposta não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente,comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente TOMADA DE PREÇOS antes da adjudicação do objeto desta licitação; 
 
e) o conteúdo da presente proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado,discutido ou recebido de qualquer integrante da PMC/MA antes da abertura 
oficial das propostas. 
 
f) o representante abaixo assinado declara ainda que está plenamente ciente do teor e da 
extensãodesta Declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(Local e data) 
 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
(Assinatura do representante legal) 
Observação: emitir em papel que identifique a LICITANTE. 
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ANEXO VII 
Subitem 40.3 (modelo) 

 
D E C L A R A Ç Ã O D E V I S T O R I A 

 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2023. 
 
 
Em conformidade como exigido na subitem 40.3 do Edital, Atestamos que o(a) Sr(ª). . . . . 
. . . . . .. . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , ( ) engenheiro civil ou ( ) 
arquiteto, registrado no CREA sob n.º . . . . . . . . . . . . . . . . . ., na qualidade de profissional 
indicado pela empresa . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , CNPJ . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , telefone(. . .) . . . . . . . . . . . . . . , compareceu no município de 
Cidelândia, e,acompanhado do representante da Secretaria de Infra-Estrutura, e efetuou a 
visita a que se refere o item 22 do Edital. 
 
 
Cidelândia (MA), . . . de . . . . . . . . . . . . de 2023. 
 
 
_______________________________________ 
Assinatura e Matricula do representante da PMC/MA 
 
 
____________________________________________ 
Assinatura do profissional indicado pela empresa 
 
Observações: 
 
Emitir em papel que identifique o LICITANTE; 
 
Para a vistoria, o LICITANTE deverá trazer 2 (duas) vias, e uma cópia da carteira 
profissional doCREA apresentando juntamente o original da referida carteira para 
fins de autenticação. 
 
Obs: o original deste documento deverá ser inserido no envelope n.º 1. Cópia deste 
documento, juntamente com a cópia da carteira profissional, deverá permanecer em 
poder da PMC/MA. 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 
À 
Prefeitura de Cidelândia/MA. 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2023 
Att. Onyklley Fatiano Domingos Soares 
 
 
................................................................................ (nome da Empresa), inscrita no CNPJ 
nº ..................................................., por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr(a) 
................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
nº ........................................... e do CPF nº ....................................., apresenta a sua 
Proposta de Preço,detalhada nos documentos anexos, para EXECUÇÃO DA 
CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE CIDELÂNDIA - MA, 
em conformidadecom Projeto Básico constante do Anexo I deste Editale nos seguintes 
termos: 
 
a) PREÇO GLOBAL: R$ ........................................................ 
b) PREÇO GLOBAL POREXTENSO: ................................................. 
c) Prazo de execução dos serviços: ______ (....................) dias; 
d) Prazo de validade da proposta: ______ (....................) dias; 
e) Prazo de garantia dos serviços: ______ (....................) anos – mínimo 5 anos. 
Observação: atentar para os prazos previstos no Edital. 
Dados da empresa: 
a) Razão Social: ______________________________ 
b) CNPJ n.º: ______________________________ 
c) Endereço: ______________________________ 
d) CEP: ______________________________ 
e) Cidade: ______________________________ 
f) Estado: ______________________________ 
g) Fone: ______________________________ 
h) Fax: ______________________________ 
i) E-mail: ______________________________ 
(Local e Data) 
 
____________________________________ 
Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa 
 
Observação: Esta proposta de preço deverá ser emitida em papel que identifique a 
empresaemissora. 
O prazo de validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias (Item 
42.6 do Edital). 
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ANEXO IX 

 
MODELO PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
Observações: 
 
1. Todos os itens e subitens constantes do Anexo I – ORÇAMENTO ESTIMATIVO – 
PLANILHASINTÉTICA DA OBRA, do Edital da TOMADA DE PREÇOS nº 003/2023 
deverão constar do preenchimento da planilha acima; 
 
2. Todas as páginas desta planilha deverão ser rubricadas e a última deverá conter 
aidentificação e a assinatura do representante legal da LICITANTE; 
 
3. Deverá estar assinado por profissional legalmente habilitado, discriminando seu 
nome enúmero de registro no CREA; 
 
4. Esta planilha deverá ser emitida em papel que identifique, em todas as páginas, a 
LICITANTE. 
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ANEXO X 

 
MODELO PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2023 
 
 
(Local e Data) 
 
____________________________________ 
Identificação e assinatura do 
Representante Legal da Empresa 
 
__________________________________________ 
Assinatura do profissional responsável 
• * Soma dos tributos (ISS, PIS, COFINS) 
** Fórmula conforme Item Seção XVI. Composição do BDI 
 
1. Esta página deverá conter a identificação e a assinatura do representante legal da 
LICITANTE, sendo impressa em papel que identifique a empresa LICITANTE; 
 
2. Deverá também estar assinado por profissional legalmente habilitado, 
discriminado seunome e número do registro do CREA 
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ANEXO XI 
 

CONTRATO DE Nº ____/2023 
ASSJUR/CIDELÂNDIA/MA 

TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2023 
 
 

CONTRATO DE EMPREITADA POR MENOR PREÇO 
GLOBAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS NA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA E A EMPRESA 
___________, MEDIANTE AS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES DORAVANTE PRODUZIDAS: 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA, CNPJ sob o nº 01.610.134/0001-97, com 
sede na Av. Senador La Roques/nº, Centro, em Cidelândia/MA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada por seu ordenador de despesa o Sr. 
_________________, naturalidade, estado civil, portador do CPF sob nº ____________ e 
RG sob nº ________SSP___, residente e domiciliado nesta cidade, e a empresa 
_____________, inscrita no CNPJ sob nº _____________, com sede na ___________, 
Bairro _____ – ___, CEP nº_________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pela seu sócio/proprietário/administradoro Sr. ___________, portador da 
carteira de identidade nº ___________, expedida pela ____-__, inscrito no CPF sob o nº 
643.842.253-34, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos termos 
da Lei no 8.666, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 

OBJETO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços 
naEXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 
CIDELÂNDIA - MA, conforme Projeto Básico constante do Anexo I deste Edital, e em  
conformidade com as normas estabelecidas na TOMADA DE PREÇOS de nº 003/2023– 
CPL e Proposta adjudicada, que passam a integrar este instrumento, independente de 
transcrição. 
 

PARAGRÁFO PRIMEIRO - A CONTRATADA obriga-se a submissão de todas as 
cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – A execução do objeto deste instrumento contratual será de 
forma indireta, do tipo empreitada por preço global. 
 

DO VALOR 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor global estimado de R$ ______ (_________________), através de 
recursos financeiros próprios, na forma e local indicado pela CONTRATANTE, 
observadas suas normas administrativas e de acordo com os seguintes procedimentos: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As medições dos serviços serão semanais, de acordo com os 
critérios de serviços da CONTRATANTE e realizado até o terceiro dia útil subsequente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá apresentar a fatura e notas ficais 
correspondentes, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 
medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a 
partir do registro da fatura ou nota fiscal no Setor de Protocolo da CONTRATANTE, 
devidamente conferida e atestada e aprovada pelo setor competente.  

PARÁGRAFO QUARTO - A primeira medição só será paga com a apresentação da cópia 
da anotação de Responsabilidade Técnica - ART da obra e/ou serviço junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA-MA. 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA fica obrigada a recolher o Imposto Sobre 
Serviço – ISS, aos cofres do município sob pena de retenção dos pagamentos.  

PARÁGRAFO SEXTO - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, estabelecidos neste Contrato, 
não transfere à PREFEITURA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial deste CONTRATO, observadas as condições 
definidas no parágrafo 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 de 21/06/93. 

REAJUSTE DE PREÇO 

CLÁSULA QUARTA – O valor deste instrumento contratual não poderá sofrer reajuste.  

DOS PRAZOS 

CLÁUSULA QUINTA - Os serviços ora contratados serão executados no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias cada, a contar do quinto dia útil do recebimento da ordem de serviço 
pela CONTRATADA, podendo ser prorrogado por igual período, conforme o disposto no 
artigo 57, II da Lei 8.666/93 e suas demais alterações posteriores. 

DAS OBRIGAÇÕES 
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CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATADA obriga-se a manter as obrigações assumidas e 
as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação acima em epigrafe durante 
toda a execução deste instrumento contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o pessoal 
empregado nos serviços, o qual não terá, com a CONTRATANTE, nenhum vínculo 
empregatício. 
 
CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA se compromete, na execução deste 
CONTRATO, a observar todas as leis, bem como a atender o pagamento das despesas 
decorrentes da aplicação das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros e 
demais encargos necessários à execução deste CONTRATO. 

CLÁUSULA NONA - Os serviços ora contratados serão executados conforme 
especificações técnicas estabelecidas pela CONTRATANTE, integrantes deste 
instrumento. 

PARÁGRAFO ÚNICO- A CONTRATADA garantirá a perfeita execução dos serviços 
contratados de acordo com as especificações, normas técnicas e demais instruções 
emanadas da fiscalização e que, quando concluídos, não apresentarão defeitos, ficando 
obrigada a refazer os serviços incorretos e reparar, exclusivamente as suas custas e 
dentro dos prazos determinados pela CONTRATANTE, os defeitos, erros, omissões e 
quaisquer irregularidades verificadas pela sua fiscalização, dentro dos limites razoáveis, a 
partir do recebimento dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA responderá, de maneira absoluta e 
inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de aplicação dos 
materiais, inclusive suas quantidades, atendendo, imediatamente, todas as solicitações da 
fiscalização do CONTRATANTE, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não 
aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos quando for constatado 
emprego de material inadequado ou a execução imprópria dos serviços, a vista das 
especificações respectivas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as reclamações 
e arcará com todos os ônus, inclusive os decorrentes das ações judiciais e extrajudiciais, 
por prejuízos havidos e originados, diretamente das obrigações da CONTRATADA e que 
possam ser arguidas pela CONTRATANTE, por terceiros, inclusive as decorrentes de 
ação ou omissão dolosa ou culposa de seus prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE indicará um técnico como seu 
preposto, para exercer as atividades de fiscalização dos serviços ora contratados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A CONTRATADA se obriga a atender, 
imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA manterá permanente, na direção 
do serviço, um profissional qualificado, obrigando-se a substituí-lo e retirá-lo, bem como a 
toda pessoa que, direta ou indiretamente, com ele se relacione a qualquer título, mediante 
solicitação da CONTRATANTE, que fica dispensada de declinar os motivos 
determinantes dessa decisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– Constituem obrigação da CONTRATADA: 

a) Prestar os serviços com qualificação, conforme exigências constantes 
nasEspecificações Técnicas – ANEXO I DA TOMADA DE PREÇOS DE Nº 003/2023. 

 
b) Responsabilizar-se por todas as questões trabalhistas, cíveis e penais 

decorrentes do pessoal contratado para execução dos serviços. 
 

 c) Fornecer toda a mão de obra necessária para execução dos serviços e exigir 
dosoperários a utilização de fardamento e equipamentos de proteção individual 
conformeespecificações, para um período igual ao prazo de execução da obra, assim 
como crachás de identificação. 
 

d) Nas camisas deverá constar o nome da empresa CONTRATADA. 
 
e) Na composição dos custos, a CONTRATADA, além das despesas com mão de 

obra, equipamentos, deverá embutir fardamentos, equipamentos de proteção individual, 
transporte de funcionários, alimentação, mobilização e desmobilização, recrutamento, 
seleção, treinamento, supervisão, coordenação e administração, leis sociais, encargos e 
impostos, seguro pessoal, e aquelas que sejam explícitas e implicitamente necessárias, 
para completa execução das tarefas, alémde tempo improdutivo das equipes, isto é, 
aquele gasto pela equipe em atividades, não discriminadas na planilha, como: 
deslocamento, aguardo de instruções, chuva, etc... Consideramos esse tempo em 20% 
(vinte por cento) do disponível da equipe. 

 
f) Quando pertinente, a CONTRATADA deverá levar em conta em seus custos os 

ônus decorrentes de adicionais de insalubridade e periculosidade. 
 
g) Responsabilizar-se por todos os custos diretos relacionados com os serviços tais 

como: seguro, combustível, manutenção preventiva e corretiva, taxas, multas, etc., além 
de responsabilizar-se por quaisquer danos materiais e/ou pessoas, causados a si ou a 
terceiros.  

 
h) Os funcionários juntamente com os equipamentos, deverão apresentar-se 

diariamente no local e horário estabelecido pela CONTRATANTE. 
 
i) Providenciar a limpeza dos locais utilizados pela mesma e da obra. 

 
DO RECEBIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - O Termo de Vistoria e Recebimento Provisório será 
expedido, no prazo de até 15 (quinze) dias após a comunicação do término do serviço, de 
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conformidade com as especificações constantes do ANEXO I do Edital daTOMADA DE 
PREÇOS DE N.º 003/2023. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado até 30 
(trinta) dias após a conclusão dos serviços, uma vez terem sido realizadas todas as 
medições e apropriações referentes a acréscimos e modificações acordadas, autorizadas 
pela CONTRATANTE. 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Por atraso na execução dos serviços, fica a 
CONTRATADA sujeita à advertência e/ou multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos 
por cento) sobre o valor em atraso, a partir do primeiro dia após o prazo determinado para 
execução, até o máximo de 30 (trinta) dias. A CONTRATANTE poderá rescindir o 
contrato a partir do primeiro dia após o término do prazo definido para a execução do 
objeto contratual, sem sofrer qualquer ônus. Em caso de descumprimento das demais 
cláusulas contratuais, a licitante vencedora fica obrigada ao pagamento de multa 
equivalente a 2% do valor contratual. A referida multa será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial, podendo a mesma ser compensada com 
quaisquer pagamentos que lhe sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total do contrato e consequente rescisão, 
as seguintes sanções: 

a) Multa de 10% do valor não executado do contrato. 
 

b)  Suspensão temporária de participação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, a critério da 
autoridade competente, segundo a natureza e gravidade da falta e/ou 
penalidade anteriores em caso de reincidência. 
 

c)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nas alíneas “b” e “c” poderão ser 
aplicadas concomitantemente com a prevista na alínea “a”.   

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Setor da CONTRATANTE ao qual o objeto da presente 
licitação está afeto sugerirá à aplicação das penalidades previstas, através de relatório 
consubstanciado e instruído, quando possível, com os documentos ou provas que 
justifiquem a proposição, garantida a prévia defesa à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO - Serão abatidos das medições mensais, os valores 
relacionados abaixo, relativos à não observância do Edital, além das multas contratuais: 

1. Presença de servidor não uniformizado: R$ 16,00/dia/operário. 
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2. Presença de servidor sem EPI: R$ 12,80/dia/operário. 

OBS.: A CONTRATADA será responsável pela recuperação de danos 
causados a terceiros, quando da execução dos serviços, independente de indenizações 
porventura imposta pela justiça. 

PARÁGRAFO QUINTO - Quando o total das multas impostas à CONTRATADA 
ultrapassar 10% (dez por cento) do valor do Contrato, a CONTRATANTE, poderá declará-
lo rescindido, com as consequências previstas na Lei n.º 8.666/93 para rescisão 
administrativa que serão suportadas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEXTO- A multa prevista nesta cláusula será aplicada pelo responsável da 
área ao qual o gerenciamento deste contrato estiver afeto, assegurada à ampla defesa da 
CONTRATADA. Caso esta não concorde com a decisão poderá utilizar-se do direito legal 
de recurso, sem efeito suspensivo, através de requerimento devidamente fundamentado, 
dirigido ao Diretor Presidente da CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias de sua 
aplicação e mediante o prévio recolhimento do valor. As multas aplicadas em função 
deste Contrato poderão ser relevadas desde que fique comprovado que os atrasos que 
motivaram a aplicação das penalidades decorreram de caso fortuito ou força maior, assim 
entendidos, segundo Código Civil Brasileiro, os acontecimentos externos, imprevisíveis e 
que fujam ao controle razoável da CONTRATADA. Os motivos de caso fortuito ou força 
maior alegados deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, observado o 
prazo definido para interposição de recurso, sob pena de não serem considerados pela 
CONTRATANTE, para efeito de dispensa das multas aplicadas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Todas e quaisquer faturas, quando não liquidadas pela 
CONTRATANTE, em seus respectivos vencimentos serão acrescidas de juros de mora 
de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore” da data do 
vencimento até o efetivo pagamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Além das penalidades já declinadas e da obrigação de 
refazer os serviços não aprovados pela fiscalização, a CONTRATADA poderá ser 
suspensa de licitar perante a CONTRATANTE, que também comunicará o fato aos 
demais órgãos da Administração Pública. 

DO CRÉDITO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – O Crédito pela qual ocorrerá a despesa contratada será 
oriundos da dotação orçamentária:01. PREFEITURA,09. SEC MUN DE INFRA-
ESTRUTURA; 09.01. SEC MUN DE INFRA-ESTRUTURA; 15.451.0079.2.127.0000. 
CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE PRAÇAS, 4.4.90.51.00. OBRAS E 
INSTALAÇÕES. 
 
A RESCISÃO 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O presente contrato poderá ser rescindido total ou parcial 
na forma e nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, e suas de mais 
alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente CONTRATO, 
sem que assista à parte inadimplente o direito a qualquer indenização, mediante 
notificação, assegurado o contraditório e a ampla defesa, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

I. Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA. 
 

II. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas. 

III. Interrupção dos trabalhos pela CONTRATADA por mais de 10 (dez) dias 
consecutivos, sem motivos justificados. 

IV.  Transferência do CONTRATO no todo ou em parte, sem prévia autorização 
da CONTRATANTE. 

V. Utilização deste CONTRATO para caucionar qualquer operação financeira, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e demais condições 
estabelecidas naTOMADA DE PREÇOS DE N.º 003/2023.     

Fica evidenciado neste instrumento contratual, o reconhecimento dos direitos da 
Administração em caso de rescisão administrativa. 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA VÉGESIMA PRIMEIRA - O fornecimento do material necessário à execução 
do presente CONTRATO será de responsabilidade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÈSIMA SEGUNDA - Serão de direta e exclusiva responsabilidade 
daCONTRATADA: 

I. Quaisquer acidentes que porventura ocorram na execução das obras e 
serviços. 

II. O uso indevido de patentes e registros. 

III. Os fatos que, estando em mora a CONTRATADA, decorrerem de caso 
fortuito ou força maior e resultem na destruição ou danificação das obras 
em construção, estendendo-se tal responsabilidade até a assinatura do 
Termo de Recebimento Definitivo das obras e as indenizações a terceiros. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - A CONTRATADA se compromete, na execução do 
presente CONTRATO, a observar todas as leis, regulamentos e Código de Posturas do 
Município, especialmente as de segurança pública e as Normas Técnicas da ABNT, bem 
como atender o pagamento das despesas decorrentes de impostos e taxas, da aplicação 
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das leis trabalhistas, de seguros, inclusive contra terceiros, e da expedição de licença 
necessária à execução deste CONTRATO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATANTE se obriga a publicar em Diário 
Oficial, às suas expensas, no prazo de até 05 (cinco) dias do mês subsequente, contados 
da data de assinatura deste instrumento, o extrato do CONTRATO e seus ADITIVOS. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - As partes elegem o Foro da Cidade de Açailândia, do 
Estado do Maranhão, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste CONTRATO. 

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 4 
(quatro) vias de igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

Cidelândia/MA., ___ de ________de 2023. 

 

_______________________________ 
AUGUSTO ALVES TEIXEIRA JUNIOR 

ORDENADOR DE DESPESA 
 

_______________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL 

NOME DA EMPRESA 
 

 

TESTEMUNHAS: 

 

________________________________________ 

 

________________________________________ 

 


